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O Observatório de Justiça Criminal e 
Povos Indígenas é uma iniciativa da Articu-
lação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) 
e tem por fi nalidade ser um espaço colabo-
rativo de discussões e produção de conhe-
cimento entre pesquisadores, advogados 
e lideranças indígenas que têm interesse 
em debater a situação dos povos indígenas 
em situação de cárcere ou que passam por 
processos de criminalização na luta pela 
demarcação de seus territórios.

A instância surge no ano de 2020, mo-
vida pelos interesses de pesquisa de in-
vestigadores, intelectuais e por advogados 
indígenas e não indígenas que litigam na 
matéria penal ou realizam advocacy para 
povos originários nas mais diversas áreas 
do direito. Outra razão que mobilizou tal 
organização, no sentido de conceber essa 
iniciativa, foi o aumento da criminalização 
dos povos indígenas desde a chegada do 
presidente Bolsonaro ao poder. Desde en-
tão, diversos aparatos do Estado foram 
agenciados para intimidar indígenas que 
fi zeram oposição ao governo, como foi o 
caso de Sônia Guajajara, ex- coordenadora 
executiva da APIB.

No que tange à temática da persegui-
ção de lideranças indígenas, o Observató-
rio atuou durante as últimas manifestações 
realizadas pelo movimento indígena em 
Brasília, como o Acampamento Luta pela 
Vida, a II Marcha das Mulheres Indígenas 
e o Acampamento Terra Livre, nos quais 
pôde acompanhar, com apoio de seus ad-
vogados(as) e colaboradores(as), diligências 
realizadas nas delegacias e IML, bem como 
nas orientações feitas, durante todos estes 
eventos, na seara dos assuntos relaciona-

dos a processos criminais nos quais lideran-
ças indígenas vêm sofrendo há tempos.

Além disso, o Observatório tem como 
interesse de pesquisa analisar as relações 
que o Poder Judiciário nacional vem insti-
tuindo com os povos indígenas brasileiros, 
pois o Brasil possui um arcabouço jurídico 
consolidado, emanado da Constituição Fe-
deral de 1988 e diversos tratados de Direitos 
Humanos dos quais é signatário, os quais 
visas salvaguardar a autodeterminação e o 
direito da identidade cultural dos povos in-
dígenas, quando esses indígenas são réus 
ou investigados pela justiça criminal.

Todavia, devido ao racismo estrutural e 
às marcas da colonialidade, esse arcabouço 
normativo mais benéfi co aos povos indíge-
nas muitas vezes não consta nas sentenças 
criminais, pois o judiciário brasileiro tem se 
arrogado a prerrogativa de defi nir quem é 
ou não ‘’silvícola’’1 em processos criminais, 
fundamentando suas decisões com base 
no Estatuto do Índio, uma lei que carrega 
as marcas da ideologia integracionista que 
estruturou a política indigenista brasileira. 

Com o intuito de endossar esses marcos 
legais, o Conselho Nacional De Justiça (CNJ) 
expediu em 2019 a Resolução nº 287/2019 
que “Estabelece procedimentos ao trata-
mento das pessoas indígenas acusadas, 
rés, condenadas ou privadas de liberdade, 
e dá diretrizes para assegurar os direitos 
dessa população no âmbito criminal do Po-
der Judiciário”. A normativa emanada pelo 
órgão responsável por dar diretrizes e fi sca-
lizar a atuação dos magistrados brasileiros 
foi vista como uma importante iniciativa de 
garantir os direitos culturais e o direito a um 
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processo penal mais justo aos povos indí-
genas no âmbito da justiça criminal. 

Nessa esteira, o Observatório de Jus-
tiça Criminal e Povos Indígenas, lança sua 
primeira publicação com o objetivo de 
produzir e disseminar conhecimento, privi-
legiando as interseccionalidades que com-
põem o debate sobre justiça criminal e po-
vos indígenas. Os textos disponíveis, que 
foram organizados em forma de tópicos 
para melhor compreensão, são frutos do 
trabalho de pesquisa dos eixos de atuação 

existentes no observatório de justiça crimi-
nal e povos indígenas, por esse motivo, foi 
necessário a utilização de aportes teóricos 
e metodológicos diferenciados para cada 
um deles.

No primeiro tópico, analisam-se propo-
sições legislativas que tendem a crimina-
lizar movimentos sociais, tendo-se elabo-
rado um banco de dados relativo a projetos 
normativos, em tramitação no Congresso 
Nacional, que possam facilitar ou estimu-
lar a criminalização de movimentos sociais 
(ANEXO 1). No subtópico 1.1 ainda foi anali-
sado especifi camente o Projeto de Lei nº 
1.595/2019, que trata da matéria de antiter-
rorismo.

Em seguida, realizou-se uma análise da 
aplicabilidade da Resolução 287/2019 do 
CNJ, por parte dos tribunais de justiça nos 
estados da amazônia brasileira. Já no tó-
pico 3 foram identifi cados casos reais de li-
deranças indígenas que revelam dinâmicas 
de criminalização dessas lideranças e tam-
bém de organizações indígenas. Por fi m, 
buscamos trazer uma perspectiva de gê-
nero para o debate, fazendo considerações 
a respeito das diversas faces da criminaliza-
ção da mulher indígena no sistema de jus-
tiça criminal brasileiro e abordando os tipos 
de violências às quais estão sujeitas.

Esta publicação foi realizada no 
âmbito dos trabalhos do Observató-
rio a partir do "Edital Direitos Huma-
nos e Justiça Criminal" do Fundo Brasil.

Desejamos uma boa leitura. 
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RESUMO DOS PRINCIPAIS ACHADOS:

As proposições legislativas que dão 
margem para a criminalização de movi-
mentos sociais atualmente estão inseridas 
num crescente contexto de ativa persegui-
ção e associação desses grupos, por parte 
de setores infl uentes das elites nacionais e 
do governo federal, à desordem, ao crime e 
ao terrorismo.

Identifi cou-se a seara do terrorismo 
como a principal ameaça no que tange á 
criminalização de movimentos socias pelo 
legislativo.

Os três principais projetos relacionados 

ao terrorismo em voga no legislativo são: PL 
1595/2019, PL 272/2016 e PL 732/2022.

Outras importantes proposições legisla-
tivas que podem afetar os movimentos so-
ciais atualmente são o PL 4895/2020, que 
trata do crime de “intimidação violenta”, e 
o PL 7104/2014, que visa criar uma nova ex-
cludente de ilicitude, qualifi cando a morte 
de invasor por dono de propriedade como 
legítima defesa.

Dentre os setores da sociedade brasileira 
mais afetados pelos projetos aqui tratados, 
encontram-se os movimentos de luta pela 
terra, dentre os quais fi gura o movimento 
indígena.

tópico              1
Projetos normativos que possam
facilitar ou estimular a criminalização 
de movimentos sociais
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Vivemos um crescente e atual con-
texto de perseguição a movimentos so-
ciais. Alguns desses grupos mais comba-
tivos e contestatórios do país vem sendo 
diretamente associados à desordem, ao 
crime e ao terrorismo em um discurso ar-
ticulado por setores infl uentes das elites 
nacionais.

Nesse cenário, diversos projetos que 
dão margem para a criminalização de mo-
vimentos sociais vem tomando fôlego no 
Congresso Nacional, com destaque para 
o período pós-eleição do Presidente Jair 
Bolsonaro, líder de extrema direita, co-
nhecido pelos posicionamentos conser-
vadores em defesa da criminalização do 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
(MST) e de outros movimentos populares 
identifi cados com o campo da esquerda.

Até o começo de 2020, tramitam na 
Câmara dos Deputados e no Senado Fe-
deral ao menos 70 projetos de lei que 
buscam de alguma maneira restringir o 
direito ao protesto.2 Parte das propostas 
quer mudar a Lei Antiterrorismo, apro-
vada em 2016 e sancionada pela ex-presi-
dente Dilma Rousseff (PT), tornando sua 
defi nição mais genérica e abrindo espaço 
para enquadrar movimentos sociais como 
terroristas.

O ano de 2013, no qual ocorreu a onda 
de manifestações populares que fi caram 
conhecidas como “Jornadas de Junho”, 
havia sido o ano com o maior número de 
propostas com o objetivo de endurecer 
o controle e a repressão a mobilizações, 

INTRODUÇÃO,
JUSTIFICATIVA
E METODOLOGIA

contando com doze (12) projetos de lei. No 
entanto, tal marca foi superada em 2019, 
primeiro ano do governo Bolsonaro, no 
qual foram apresentados vinte e um (21) 
projetos com tais fi ns.

Paralelamente a esta análise, foi ela-
borado um banco de dados relativo a pro-
jetos normativos, em tramitação no Con-
gresso Nacional, que possam facilitar ou 
estimular a criminalização de movimen-
tos sociais (ANEXO 1), como o movimento 
indígena. O ponto inicial para tanto foi a 
identifi cação de levantamentos e bases 
de dados já existentes acerca da temática. 
Como exemplos, temos o monitoramento 
das ações do Congresso Nacional em re-
lação ao direito ao protesto, realizado pela 
ONG Artigo 19,3 e também uma nota téc-
nica publicada pelo Grupo de Pesquisa 
sobre Democracia e Desigualdades (DE-
MODÊ),4 na qual foram levantados os pro-
jetos relativos a terrorismo em tramitação 
no Congresso.

A organização do banco de dados e o 
presente relatório não tem como preten-
são realizar uma análise quantitativa por 
meio de um mapeamento exaustivo de 
proposições legislativas que tendem a cri-
minalizar movimentos sociais, mas, espe-
cialmente, dar visibilidade aos principais 
projetos que recentemente ganharam 
destaque nos debates no legislativo e na 
mídia e/ou que possuem grande chance 
de logo serem levados a plenário para 
votação, devido à fase de tramitação em 
que se encontram.
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Desde 2016, quando se aprovou a Lei 
Antiterrorismo (Lei nº. 13.260/16), o Brasil 
vem sendo alvo de preocupação e críticas 
de diversos organismos internacionais. 
Relatores da ONU já manifestaram sua 
preocupação com o potencial impacto 
da normativa no exercício dos direitos hu-
manos e das liberdades fundamentais no 
Brasil, destacando, em especial, a neces-
sidade de salvaguardar a defesa da parti-
cipação social em protestos políticos e da 
atuação de movimentos sociais.5

Na mesma toada, a Comissão Intera-
mericana de Direitos Humanos apontou 
que a ampliação dos tipo penais presen-
tes em leis antiterrorismo pode abrir pos-
sibilidade para a criminalização de movi-
mentos sociais, não devendo ser usada 
para criminalizar o direito de manifesta-
ção e associação, o que geraria o risco de 
ameaçar gravemente a própria democra-
cia.6

Apesar disso, projetos legislativos 
que visam alterar a legislação já exis-
tente acerca da matéria, especialmente 
ampliando as condutas que confi guram 
atos terroristas, continuam surgindo e ga-
nhando destaque no Congresso Nacional, 
impulsionados pelo atual governo federal. 
Isso faz com que a seara do terrorismo 
seja a principal ameaça no que tange 
á criminalização de movimentos socias 
pelo legislativo.

A seguir, trata-se dos três principais 

BREVE ANÁLISE DOS
PROJETOS EM DESTAQUE
NO CONGRESSO NACIONAL

ANTITERRORISMO
projetos relacionados ao terrorismo em 
voga no legislativo atualmente.

PL 1595/2019
AÇÕES CONTRA TERRORISTAS

O Projeto de Lei nº 1595/2019 trata das 
ações contraterroristas, criando o Sistema 
Nacional (SNC) e a Política Nacional Con-
traterrorista (PNC), sob supervisão do 
Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República. Prevê, ainda, 
treinamento e qualifi cação de profi ssio-
nais de segurança pública e da inteligên-
cia para ações preventivas e repressivas, 
“sigilosas ou ostensivas”, para desarticular 
ou enfrentar grupos terroristas.

Em fevereiro de 2022, o PL 1595/2019 
fi gurou os três itens da lista de proje-
tos prioritários divulgada pela liderança 
do governo na Câmara dos Deputados.7 
A proposta encontra-se pronta para ser 
pautada no Plenário da Casa. Dentre as 
diversas problemáticas da proposição, 
encontram-se principalmente: a) a am-
pliação da interpretação de terrorismo 
e a indefi nição de conceitos, o que dá 
ampla margem para a criminalização de 
movimentos sociais; e b) a criação de um 
sistema paralelo de vigilância e controle 
social, tratando-se de uma grande amplia-
ção dos poderes do Chefe do Executivo, o 
qual passa a ter poderes para coordenar 
as forças armadas e policiais, assim como 
mobilizar inúmeros agentes públicos para 
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a execução de ações secretas.

Para uma análise apurada deste pro-
jeto, sugerimos conferir abaixo o TÓPICO 
1.1 - Nota técnica sobre o Projeto de Lei nº 
1.595/2019, no qual postulou-se que “tal 
proposição está envolta em inúmeras in-
constitucionalidades e desalinhada com 
o direito internacional dos direitos huma-
nos, podendo limitar fortemente as liber-
dades individuais, facilitar a repressão e 
impactar de maneira direta a atuação da 
sociedade civil, movimentos sociais e de-
fensores de direitos humanos”.

PL 272/2016
ALTERAÇÕES NA LEI ANTITER-
RORISMO

Originário do Senado e com trami-
tação parada desde 2019 na Casa, neste 
ano houveram novas movimentações 
no Projeto de Lei do Senado 272/2016, o 
qual pretende alterar a Lei Antiterrorismo 
(13260/2016), a fim de disciplinar com mais 
precisão condutas consideradas como 
atos de terrorismo, inserindo as seguintes 
ações: incendiar, depredar, saquear, des-
truir ou explodir meios de transporte ou 
qualquer bem público ou privado, além 
de interferir, sabotar ou danificar siste-
mas de informática ou bancos de dados. 
Também passa a ser considerado como 
crime recompensar ou louvar outra pes-
soa, grupo, organização ou associação 
pela prática dos crimes previstos na Lei 
Antiterrorismo, em reunião pública, ou fa-
zendo uso de meio de comunicação so-
cial.

De autoria do senador Lasier Martins 
(Podemos-RS), o PLS foi incluído na pauta 
do Plenário em fevereiro, mas acabou 
tendo sua votação adiada a pedido do 
relator, senador Alessandro Vieira (PSDB-
-SE), que solicitou realização de Sessão de 
Debates Temáticos sobre a matéria. O se-
nador Paulo Rocha (PT-PA), ainda pediu 
que sejam realizadas audiências acerca 
do projeto em comissões. A sessão temá-

tica estava prevista para o dia 07 de abril, 
mas foi retirada de pauta e ainda não foi 
marcada uma nova data para sua realiza-
ção.

Esta é mais uma proposta que pode 
ser considerada como uma tentativa de 
transformar os movimentos sociais em 
ameaça. O texto do projeto é vago na 
conceituação das condutas enquadradas, 
o que abre brechas para criminalizar mo-
vimentos populares. Além disso, há tam-
bém uma superposição de tipos penais, 
uma vez que o Código Penal brasileiro já 
prevê as condutas especificadas na pro-
posta.

PL 732/2022
DESMONTE DA SEGURANÇA 
PÚBLICA

Para além de todas as já existentes 
propostas legislativas que visam alterar a 
legislação sobre terrosrismo, neste ano o 
Presidente Jair Bolsonaro levou ao Con-
gresso o Projeto de Lei 732/2022, o qual 
consiste num conjunto de medidas vol-
tadas para a área da segurança pública, 
dentre as quais figura uma alteração na 
Lei Antiterrorismo (13260/2016). A proposi-
ção atualmente encontra-se aguardando 
designação de Relator na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania 
(CCJC).

Aprovada durante o governo da ex-
-presidente Dilma Rousseff (PT), a refe-
rida lei prevê que o terrorismo consiste na 
prática de atos motivados por “xenofobia, 
discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia e religião, quando cometidos com 
a finalidade de provocar terror social ou 
generalizado, expondo a perigo pessoa, 
patrimônio, a paz pública ou a incolum 
idade pública”. De acordo com a atual ini-
ciativa do Executivo Federal, a definição 
de terrorismo passaria a contemplar “o 
emprego premeditado, reiterado ou não, 
de ações violentas com fins políticos ou 
ideológicos”.
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Na medida em que o texto não escla-
rece se as “ações violentas” se direcionam 
contra pessoas ou bens, caso se admita 
que possa ser violência contra coisa, tra-
tar-se-ia de um tipo penal extremamente 
amplo. As retomadas de terra promovidas 
por comunidades indígenas, nas quais 
geralmente há a derrubada de cercas ou 
porteiras, por exemplo, poderiam eventu-
almente ser qualificadas como terrorismo.

Desta forma é que considera-se que 
o fato de termos aprovado uma Lei Anti-
terrorismo somente ampliou as possibili-
dades de legitimação do uso da violência 
institucional contra determinados setores 
da sociedade brasileira, especialmente os 
movimentos de luta pela terra. Nesta es-
teira é que, durante a época de campanha 
em 2018, Bolsonaro declarou expressa-
mente que ações do MST seriam tipifica-
das como terrorismo,8 o que não se pode 
perder de vista em momento algum du-
rante a análise dos projetos que tratem de 
tal temática.

PL 4895/2020
CRIME DE “INTIMIDAÇÃO VIO-
LENTA”

Outra proposição que, de acordo com 
partidos da oposição,9 pode acabar crimi-
nalizando atos de movimentos sociais é o 
Projeto de Lei 4895/2020, que pretende 
alterar o Código Penal brasileiro para criar 
o crime de “intimidação violenta”.

A proposição, de autoria do Deputado 
Subtenente Gonzaga (PDT/MG), visa punir 
quem, com o objetivo impedir a atuação 
do poder público na prevenção e repres-
são de crimes, realizar ou promover incên-
dio, depredação, saque, destruição ou ex-
plosão contra bens públicos ou privados 
ou contra o acesso a serviços públicos.

Em sua redação original, estava inse-
rido dispositivo que versava sobre a não 
aplicação deste tipo penal à conduta de 
pessoas em manifestações políticas, mo-

vimentos sociais, sindicais, religiosos, de 
partido político, classe ou de categoria 
profissional, movidos por propósitos so-
ciais ou reivindicatórios e que pretendem 
contestar, criticar, protestar ou apoiar, com 
o objetivo de defender direitos, garantias 
e liberdades constitucionais.

No entanto, em substitutivo apresen-
tado pela relatora do projeto, deputada 
Margarete Coelho (PP-PI), o referido dis-
positivo foi retirado. O PL agora aguarda 
deliberação na Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJC), a qual 
adiou recentemente sua votação, após o 
governo rejeitar tentativa de acordo da 
oposição, a qual reivindicou que fosse no-
vamente deixado claro no texto que tam-
bém não seriam enquadradas no crime 
manifestações políticas. Para a deputada 
Maria do Rosário (PT-RS), é suficiente in-
filtrar um provocador em meio à luta po-
pular para criar cenários de intimidação 
violenta, o que dá margem para que o 
atual governo fascista use o Estado con-
tra os movimentos sociais nas eleições e 
fora delas.10

PL 7104/2014

EXCLUSÃO DE ILICITUDE - LE-
GÍTIMA DEFESA: MORTE DE 
INVASOR POR DONO DE PRO-
PRIEDADE

Há ainda o Projeto de Lei 7104/2014, de 
autoria de Jair Bolsonaro quando ainda 
era deputado (PP-RJ), que pretende alte-
rar o Código Penal brasileiro para não ca-
racterizar como crime atos de defesa no 
interior de domicílio.

Ao acrescentar novo inciso ao artigo 
23 do Código Penal, que trata das hipó-
teses de exclusão de ilicitude, a proposta 
originalmente visa estabelecer que não 
configura crime ato praticado “no inte-
rior do domicílio, urbano ou rural, onde 
habita contra pessoa nele não autorizada 
a entrar”. Desta maneira, a agressão pra-
ticada pelo cidadão contra quem invadir 
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uma propriedade receberia o mesmo tra-
tamento dos casos envolvendo legítima 
defesa.

O objetivo da proposição, expressa-
mente declarado em sua justificativa, é 
“proporcionar mecanismo inibitório da 
criminalidade, deixando claro que quem 
adentrar em ambiente domiciliar, urbano 
ou rural, sem consentimento poderá ser 
morto por quem legitimamente o ha-
bita”.11

Atualmente, o Projeto de Lei 7104/2014 
aguarda designação de Relator na Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cida-
dania (CCJC) da Câmara dos Deputados, 
após a Comissão de Segurança Pública 
ter aprovado, em novembro de 2021, um 
substitutivo do deputado Delegado Éder 
Mauro (PSD-PA). De acordo com essa ver-
são, não haverá crime quando o agente 
praticar o fato “em defesa de patrimônio 
próprio ou de terceiros, em caso de turba-
ção ou esbulho”.

Destaca-se ainda, outra alteração 
acrescida pelo texto do substitutivo, o 
qual amplia o conceito de estrito cumpri-
mento do dever legal para agentes de se-
gurança pública, estabelecendo que não 
haverá crime se a lesão corporal ou morte 
ocorrer por ação de autoridades de segu-
rança pública ou integrantes das Forças 
Armadas, quando no exercício de ativida-
des de polícia, no exercício de suas fun-
ções ou em razão delas, bem como por 
pessoa que atue comprovadamente em 
conjunto com esses, no intuito de colabo-
rar na salvaguarda de direitos ou cumpri-
mento da lei.

Tais disposições explicitamente atri-
buem a civis a possibilidade de atuarem 
exercendo atividades de polícia, em con-
junto com as autoridades de segurança 
pública e as Forças Armadas, oferecendo 
a todos licença para matar.

Essa proposta de alteração legislativa 
afeta imensamente o movimento indí-
gena, o qual adota, como uma de suas 

principais práticas de reivindicação legí-
tima de direitos, as retomadas de seus ter-
ritórios expropriados, rompendo as cercas 
das fazendas que estão sob o controle de 
posseiros e fazendeiros.

De acordo com o jurista e antropó-
logo indígena Luiz Henrique Eloy Amado, 
“as retomadas constituem-se em formas 
próprias e legítimas articuladas pelos ca-
ciques e lideranças indígenas que elegem 
tais ações como projetos institucionais 
próprios”.12 Segundo o autor, trata-se de:

“Um direito que não está posi-
tivado na lei elaborada pelos não 
indígenas, mas sim um direito que 
nasce na aldeia, que irradia do pro-
cesso de mobilização política e da 
tomada de decisões dos caciques e 
lideranças indígenas. Um direito le-
gítimo criado e elaborado por meio 
de decisões próprias da comuni-
dade indígena e viabilizado por 
meio de um processo que ques-
tiona o próprio direito estatal. 13

Assim, a adoção desta excludente de 
ilicitude ameaça os direitos à vida e à in-
tegridade pessoal dos povos indígenas, 
assim como o direito a seus territórios tra-
dicionais, o qual, apesar de estar resguar-
dado pelo art. 231 da Constituição Federal, 
não é assegurado pelo Estado brasileiro, 
em especial durante a gestão do atual 
governo, cujo Presidente vem cumprindo 
sua promessa eleitoral de “não demarcar 
nem um centímetro de terra indígena”,14 
obrigando, assim, o movimento indígena 
a continuar agindo por conta própria para 
assegurar seus direitos.
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INTRODUÇÃO E CONTEXTO ATUAL 
BRASILEIRO

A discussão sobre as legislações que 
tratam da matéria de terrorismo no Brasil 
se insere, atualmente, dentro do tema do 
endurecimento da legislação de controle 
e repressão ao protesto no país, o qual 
ganhou fôlego no debate público desde 
as manifestações de junho de 2013, se in-
tensificando ainda mais com a eleição do 
presidente Jair Bolsonaro em 2018.

Até o começo de 2020, tramitavam 
na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal ao menos 70 projetos de lei que 
buscam de alguma maneira restringir o 
direito ao protesto.15 Parte das propostas 
quer mudar a Lei de Terrorismo, aprovada 
em 2016 e sancionada pela ex-presidente 
Dilma Rousseff (PT), tornando sua defini-
ção mais genérica e abrindo espaço para 
enquadrar movimentos sociais como ter-
roristas.

Antes do início do governo do presi-
dente Jair Bolsonaro, o ano de 2013, no 
qual ocorreu a onda de manifestações 
populares que ficaram conhecidas como 
“Jornadas de Junho”, havia sido o ano 
com o maior número de propostas com 
o objetivo de endurecer o controle e a re-
pressão a mobilizações, contando com 12 
projetos de lei. Já em 2019, primeiro ano 
do governo Bolsonaro, foram apresenta-
dos 21 projetos com tais fins.16

tópico              1.1
Análise do Projeto de 
Lei nº 1.595/2019
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Ao final do mesmo ano, por conta da 
pandemia e de negociações, o então Pre-
sidente da Câmara dos Deputados, Ro-
drigo Maia (DEM), havia se comprometido 
a não pautar PLs que criminalizassem 
a luta popular.17 No entanto, em meio a 
avanço conservador, a conjuntura mudou 
em 2021 com a substituição de Maia por 
Arthur Lira (PP), deputado governista.

Em 2021, o novo presidente da Câmara 
criou uma comissão especial destinada 
a dar um parecer sobre o Projeto de Lei 
nº 1595/2019, o qual altera duas leis sobre 
antiterrorismo, de 2001 e 1999, e amplia a 
chamada Lei Antiterrorismo, de nº 13.260, 
de 2016. Conforme se verá ao longo desta 
análise, ainda que não proponha uma al-
teração específica na referida lei, o PL nº 
1595/2019 está inserido no contexto de de-
bate público acerca da criminalização da 
luta social e do cerceamento das liberda-
des democráticas.

Diversas organizações não governa-
mentais e bancadas de partidos de oposi-
ção já se posicionaram no sentido de que 
o  PL nº 1595/2019, que conta com o apoio 
do presidente Jair Bolsonaro e é de auto-
ria do deputado Major Vitor Hugo (PSL-
-GO), estabelece “novas modalidades de 
controle da sociedade” e visa criminalizar 
lideranças e movimentos sociais, tratan-
do-se de uma reedição de proposta apre-
sentada em 2016 pelo então deputado fe-
deral Jair Bolsonaro.18

O projeto estava parado desde outu-
bro de 2019. No entanto, em 1º de março  
de 2021 o deputado Vitor Hugo requereu 
que, além de outras três comissões, o pro-
jeto pudesse tramitar também pela co-
missão de Ciência e Tecnologia da Casa, 
pedido este concedido pelo presidente 
da Câmara. Tendo passado a proposição 
a versar sobre matéria de competência 
de mais de três Comissões de mérito, en-
quadrou-se ela na hipótese do art. 34, II, 

do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados (RICD), ou seja, de criação de Co-
missão Especial, na qual o trâmite é abre-
viado, já que não é necessária a aprovação 
de pareceres nos outros três colegiados. 

Observa-se que houve, portanto, forte 
mobilização legislativa para aprovar rapi-
damente um projeto de lei que dá aber-
tura para a criminalização de movimentos 
sociais, numa clara ascensão antidemo-
crática que não concede tempo e espaço 
para um debate público adequado acerca 
de proposições que representem amea-
ças à liberdade de expressão e ao direito 
de manifestação ou reunião. Não se pode 
deixar de ter em vista especialmente as 
limitações que a sociedade civil enfren-
tou para participar e acompanhar os tra-
balhos do Congresso Nacional em plena 
pandemia de Covid-19, quem dirá frente a 
tamanha celeridade.

A este respeito, o Relator Especial so-
bre promoção e proteção dos direitos hu-
manos e das liberdades fundamentais na 
luta contra o terrorismo, Martin Scheinin, 
apresentou informe ao Conselho de Direi-
tos Humanos da ONU afirmando ser im-
portante, graças ao profundo impacto que 
a legislação antiterrorista pode ter, que os 
governos busquem o máximo de apoio 
político e popular para tais leis, seguindo 
um processo aberto e transparente.19

Em outra recomendação, elaborada 
por um grupo de Relatores Especiais da 
ONU, desta vez tratando especificamente 
sobre o PL nº 1595/2019, foi recomendado 
ao Estado brasileiro que tal legislação seja 
submetida a processo parlamentar regu-
lar e supervisionado a fim de garantir um 
debate público robusto, não sendo defi-
nido como “urgente” para acelerar o pro-
cesso parlamentar.20 Tais recomendações 
vão exatamente no sentido contrário to-
mado pelo legislativo brasileiro.
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Em 2016, durante o processo de aprova-
ção da Lei Antiterrorismo (Lei nº. 13.260/16), 
o Brasil se tornou alvo de preocupação e 
críticas de diversos organismos interna-
cionais. Quatro relatores especiais das 
Nações Unidas elaboraram uma Comuni-
cação Pública, na qual manifestaram sua 
preocupação com o potencial impacto do 
então Projeto de Lei nº 101/2015 no exercí-
cio dos direitos humanos e das liberdades 
fundamentais no Brasil, destacando, em 
especial, a necessidade de salvaguardar a 
defesa da participação social em protes-
tos políticos e da atuação de movimentos 
sociais.21

No mesmo sentido, a Comissão Inte-
ramericana de Direitos Humanos alertou 
que a ampliação das fi guras penais pre-
sentes em leis antiterrorismo pode gerar 
a possibilidade de criminalização dos mo-
vimentos sociais, não devendo ser usadas 
para criminalizar o direito de manifestação 
e associação, portanto, sob risco de ame-
açar gravemente a própria democracia.22

DEMOCRACIA, LEIS
ANTITERRORISMO E
CRIMINALIZAÇÃO DE
MOVIMENTOS SOCIAIS

Quanto à Lei nº. 13.260/2016, as preo-
cupações externadas pelos mecanismos 
de proteção internacional foram de certa 
forma atendidas, na medida em que al-
gumas disposições polêmicas foram re-
tiradas dos textos através de vetos pre-
sidenciais, pois, sob a ótica dos direitos 
humanos, continham defi nições extre-
mamente amplas e imprecisas, ferindo 
o princípio da proporcionalidade e cau-
sando insegurança jurídica. Também foi 
garantida a permanência da salvaguarda 
democrática sobre manifestações e ações 
coletivas, contida no art. 2º, § 2º da lei. De 
acordo com tal dispositivo, não é conside-
rado como ato de terrorismo a “conduta 
individual ou coletiva de pessoas em ma-
nifestações políticas, movimentos sociais, 
sindicais, religiosos, de classe ou de cate-
goria profi ssional, direcionados por pro-
pósitos sociais ou reivindicatórios, visando 
a contestar, criticar, protestar ou apoiar, 
com o objetivo de defender direitos, ga-
rantias e liberdades constitucionais, sem 
prejuízo da tipifi cação penal contida em 
lei”.
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No contexto da luta antiterrorista, afir-
mar as liberdades fundamentais de ex-
pressão, manifestação, protesto, reunião 
e associação é ainda mais necessário de-
vido ao impacto inibidor e silenciador que 
pode ser gerado por disposições genéri-
cas na legislação. Esse é o entendimento 
da Procuradoria Federal dos Direitos do 
Cidadão (PFDC), do Ministério Público Fe-
deral (MPF), a qual reforça que a alma dos 
direitos fundamentais reside justamente 
nas liberdades que permitem a concreti-
zação de direitos.23 A partir disso surge a 
importância da cláusula de salvaguarda 
disposta no parágrafo 2º do art. 2º da Lei 
nº. 13.260/2016, cuja finalidade é proteger 
os movimentos sociais.

No entanto, a mera criação de uma re-
gra legal nos moldes da Lei nº 13.260/2016 
já representa sérios riscos para as liber-
dades democráticas relacionadas ao di-
reito de protesto e manifestação, o que se 
confirma pelos vários projetos de lei apre-
sentados ao Congresso visando propor 
modificações no seu conteúdo original. 
Seguindo na direção contrária do que de-
fendem os Mecanismos Internacionais de 
Direitos Humanos, tais propostas tentam 
ampliar, ainda mais, a definição do que é 
“terrorismo”.

A eleição e a posse do presidente Bol-
sonaro alavancou consideravelmente o 
número de proposições legislativas que 
visam modificar o conteúdo original da 
Lei Antiterrorismo, o que abriu espaço 
para que determinados setores da socie-
dade consolidassem uma agenda de cri-
minalização institucional de movimentos 
sociais, bem como de criação de meca-
nismos mais explícitos de controle e de 

repressão ao protesto.

O cenário brasileiro reflete uma re-
dução do espaço democrático. Ataques 
concretos são promovidos pelo Poder 
Executivo contra movimentos sociais, or-
ganizações de defesa de direitos e popu-
lações específicas, muitas vezes relacio-
nando-os com o terrorismo. Em âmbito 
internacional, temos o exemplo de Donald 
Trump, que designou as organizações an-
tifascistas como terroristas à época dos 
protestos desencadeados pelo assassi-
nato de George Floyd.

Alinhado com o presidente estadu-
nidense, Bolsonaro já proferiu diversas 
falas públicas nas quais associou explici-
tamente alguns movimentos sociais bra-
sileiros com o rótulo de “terrorismo”. A 
este respeito, o Grupo de Pesquisa sobre 
Democracia e Desigualdades (Demodê) 
produziu um levantamento de diversas 
falas de Bolsonaro associando movimen-
tos sociais a esse crime. A partir destes 
dados, o Grupo afirma que “a eleição e a 
posse de Jair Bolsonaro constituíram uma 
janela própria de oportunidade que per-
mitiu a um conjunto de atores políticos 
no Parlamento (mas também fora dele) 
avançar nas tentativas de criminalização 
do protesto e de movimentos sociais”.24

É nesse cenário que se encaixa o 
PL 1.595/2019, o qual, ainda que não su-
gira modificações no texto da Lei nº 
13.260/2016, propõe redefinir conceitual-
mente o terrorismo e o contraterrorismo, 
a partir de um conteúdo genérico poten-
cialmente ofensivo às garantias constitu-
cionais, conforme se analisará nos próxi-
mos tópicos.
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Em seu art. 5º, XLIII, nossa Constituição 
da República estabeleceu diversos crimes 
que devem ser instituídos por lei, dentre 
os quais encontra-se o de terrorismo, e 
que devem ser considerados inafiançá-
veis e insuscetíveis de graça ou anistia, 
devendo por eles responder os mandan-
tes, os executores e os que, podendo evi-
tá-los, se omitirem.

Tal mandato de criminalização deve 
levar em conta dois aspectos. Primeira-
mente, é preciso reconhecer que atos 
violadores dos direitos fundamentais e da 
democracia devem ser punidos e subme-
tidos a um regime especial, excluindo-se 
os benefícios de fiança, graça ou anistia. 
Em segundo lugar, a delimitação das figu-
ras típicas do terrorismo deve ser limitada 
pelos direitos fundamentais, isso porque, 
como já exposto, as leis de combate ao 
terrorismo podem impactar fortemente 
os direitos fundamentais e a própria de-
mocracia. Sendo assim, conforme se ex-
trai do nosso modelo constitucional, a 
previsão do art. 5º, XLIII precisa ser lida em 
consonância com o Estado Democrático 
de Direito.

A Lei nº 13.260/2016 regulamentou o 
referido dispositivo constitucional e visou 
estabelecer, em seu art. 2º, uma definição 
do crime de terrorismo. Apesar das diver-
sas críticas quanto à abertura de determi-
nadas previsões, a redação final atendeu 
a parte das preocupações de órgãos inter-
nacionais.

Por sua vez, ainda que não proponha 
alterar diretamente o tipo penal de terro-
rismo, o PL nº 1595/2019 acaba por reacen-
der algumas discussões já superadas em 
relação à legislação vigente. O texto ori-

ginal do projeto visa criminalizar a mera 
intenção, violando o princípio da taxativi-
dade do direito penal e gerando abertura 
para ainda mais violações de direitos fun-
damentais. Em sua justificativa, consta 
que o objetivo é a “melhor definição, no 
âmbito de aplicação da lei, ao incluir atos 
que, embora não tipificados como crimes 
de terrorismo, serão devidamente con-
frontados, conforme o art. 1º, §2º da pre-
sente proposição”. Vejamos tal dispositivo:

AMPLIAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO 
DE TERRORISMO E INDEFINIÇÃO 
DE CONCEITOS

Art. 1º Essa Lei dispõe sobre as 
ações contraterroristas, cuja con-
dução não exclui nem obsta as 
ações e os procedimentos do Es-
tado voltados para a persecução 
penal dos que praticarem as espé-
cies de crime de terrorismo previs-
tas em lei.

[...]

§2º Esta Lei será aplicada tam-
bém para prevenir e reprimir a exe-
cução de ato que, embora não tipi-
ficado como crime de terrorismo:

a) seja perigoso para a vida 
humana ou potencialmente des-
trutivo em relação a alguma infra-
estrutura crítica, serviço público 
essencial ou recurso-chave; e

b) aparente ter a intenção de 
intimidar ou coagir a população 
civil ou de afetar a definição de 
políticas públicas por meio de in-
timidação, coerção, destruição em 
massa, assassinatos, sequestros ou 
qualquer outra forma de violência.
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Já em 27 de setembro de 2021, a Co-
missão Especial em que tramitava o PL nº 
1595/2019 adotou um Substitutivo que al-
terou a redação do parágrafo 2º do art. 1º, 
conforme se vê:

§ 2º Esta Lei será aplicada também 
para prevenir e reprimir a execução 
de atos preparatórios previstos no art. 
5º da Lei nº 13.260, de 16 de março de 
2016, e para atos que, embora não ti-
pificados como crime de terrorismo 
sejam ofensivos para a vida hu-
mana ou efetivamente destrutivos 
em relação a alguma infraestrutura 
crítica, serviço público essencial ou 
recurso-chave. (grifos nossos)

Ainda que não mais se aborde a mera 
intenção, o substitutivo continua am-
pliando o conceito de ato terrorista, pro-
pondo redefinições conceituais genéricas 
para o terrorismo e o contraterrorismo, o 
que pode ser ofensivo às garantias cons-
titucionais.

As disposições contidas no art. 1º, § 2º 
de ambos os textos (original e substitutivo) 
não deixam claro, por exemplo, o que se-
ria “infraestrutura crítica”, “serviço público 
essencial”, “recurso-chave” ou mesmo  
“aparente ter a intenção de intimidar ou 
coagir a população civil”. A respeito destes 
termos específicos, o grupo de Relatores 
Especiais da ONU considerou-os impre-
cisos e capazes de levar à inclusão exces-
siva de manifestações da sociedade civil, 
esforços de advocacy ou mesmo campa-
nhas de conscientização.25

Ademais, ainda que não esteja claro se 

a natureza das descrições de terrorismo 
contidas na proposição é penal ou admi-
nistrativa, pode-se afirmar que adentra-
-se numa seara tipicamente penal, co-
locando em risco direitos fundamentais 
e qualquer manifestação de oposição a 
qualquer governo.

Diversas organizações da sociedade 
civil elaboraram nota conjunta contrária à 
aprovação do PL nº 1595/2019. Nela, ao tra-
tar da ampliação da interpretação de ter-
rorismo, ressaltaram que a justificativa de 
defesa do Estado não é um fim legítimo, 
visto que o Brasil não sofre com ameaças 
reais desse crime, além de que a nossa 
legislação penal já prevê responsabiliza-
ções para as práticas que o projeto busca 
enquadrar como ações terroristas, sendo 
o único objetivo do texto conter a ação e 
a articulação social, pilares fundamentais 
da democracia brasileira.26

Em ambas as versões, a definição ge-
nérica do §2º do artigo 1º da referida pro-
posição acaba por autorizar a utilização 
das técnicas e instrumentos contraterro-
ristas a qualquer ato de violência contra a 
pessoa, já que vagamente se refere a ato 
que “seja perigoso para a vida humana”. 
Também autoriza a utilização desses me-
canismo contra quase qualquer crime de 
dano ou correlato, uma vez que estabe-
lece como alvo ato caracterizado como 
“potencialmente destrutivo em relação a 
alguma infraestrutura crítica, serviço pú-
blico essencial ou recurso-chave”.

Na medida em que suas medidas con-
traterroristas podem ser estendidas a cri-
mes comuns, desvinculados com a noção 
de terrorismo, o PL nº 1595/2019 vai de en-
contro com a jurisprudência da Corte Inte-
ramericana de Direitos Humanos (CtIDH).

§3º A prática do crime de terrorismo e do ato definido no §2º é classificada como 
atividade nociva ao interesse nacional para fins de aplicação do disposto no art. 12, §4º, 
I, da Constituição Federal. (grifos nossos)
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No caso Castillo Petruzzi e outros Vs. 
Peru,27 a CIDH entendeu que na elabora-
ção dos tipos penais é preciso utilizar ter-
mos estritos e unívocos, que delimitam 
claramente as condutas puníveis, dando 
pleno sentido ao princípio de legalidade 
penal, estabelecido no artigo 9º da Con-
venção Americana sobre Direitos Huma-
nos (Pacto de São José da Costa Rica). 
Segundo o Tribunal, normas que não de-
limitam estritamente as condutas delitu-
osas violam as disposições do referido ar-
tigo, o que pode gerar responsabilização 
internacional para o respectivo Estado.

Já no caso Norin Catrimán e outros Vs. 
Chile,28 a CIDH se posicionou especifica-
mente quanto à tipificação de crimes de 
caráter terrorista, sobre a qual o princípio 
da legalidade impõe uma necessária dis-
tinção entre tais delitos e os tipos penais 
ordinários, uma vez que os delitos terroris-
tas normalmente se impõem penas priva-
tivas de liberdade mais graves, bem como 
penas acessórias e inabilitações com gra-
ves efeitos sobre o exercício de outros di-
reitos fundamentais, além de possíveis 
consequências processuais em determi-
nados países.

Ainda que o PL nº 1595/2019 não trate 
propriamente de tipificação penal, nem 
aplique a pena do crime de terrorismo aos 
atos elencados no § 2º de seu art. 1º, ele 
dispõe a respeito de um mesmo tipo de 
resposta extrema do Estado frente a uma 
ampla gama de delitos, estendendo todo 
o seu rol de medidas contraterroristas à 
repressão de tais atos. Foge-se, assim, da 
lógica da jurisprudência da CtIDH, que 
orienta os Estados a estabelecerem dife-
rentes consequências e tratamentos para 
os delitos de caráter terrorista e os crimes 
ordinários.

Não restringir a aplicação de leis con-
traterroristas e seus mecanismos a atos de 
autêntico caráter terrorista ainda ofende 
os princípios da necessidade e proporcio-
nalidade que regem o regime de possibili-
dades de restrições aos direitos humanos.

A respeito do conceito de terrorismo, 
não há uma definição universal e com-
pleta. No entanto, de acordo com o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos (ACNUDH), “a Resolu-
ção 1566 de 2004 do Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas, tem sido ado-
tada por consenso internacional, no que 
tange às características delitivas”.29 Tal do-
cumento denota o caráter cumulativo da 
tipificação ideal de terrorismo, orientando 
os Estados a prevenirem e sancionarem 
os atos que reúnam cumulativamente as 
seguintes três particularidades:

“A. Atos, inclusive contra civis, 
cometidos com a intenção de cau-
sar a morte ou lesões corporais gra-
ves ou de tomar reféns; e

B. Atos cometidos independen-
temente de toda justificação por 
considerações de índole política, 
filosófica, ideológica, racial, étnica, 
religiosa ou outra similar, com a in-
tenção de provocar um estado de 
terror na população em geral em 
um grupo de pessoas ou em de-
terminada pessoa, intimidar a uma 
população ou obrigar a um governo 
ou a uma organização internacional 
a realizar um ato ou abster-se de re-
alizá-lo;

C. Atos que constituam delitos 
definidos nas convenções e proto-
colos internacionais relacionados 
com o terrorismo e compreendido 
em seu âmbito.”30

Ademais, em seu primeiro informe, 
Martin Scheinin, Relator Especial sobre a 
promoção, proteção dos direitos huma-
nos e das liberdades fundamentais no 
contexto das ações contra o terrorismo, 
identificou que:
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“Devido a necessidade de precisão, 
e para evitar a utilização da luta contra 
o terrorismo como uma desculpa para 
estender de maneira desnecessária o 
alcance do direito penal, é fundamen-
tal que os delitos qualificados na le-
gislação antiterrorista, assim como to-
das as competências de investigação 
e perseguição relacionados a ela, cir-
cunscrevem a luta contra o terrorismo. 
Os delitos que não tenham um caráter 
terrorista (nos termos da tipificação 
anterior), independente da sua gravi-
dade, não devem estar sujeitos a legis-
lação antiterrorista.” (grifos nossos)31

No que tange especificamente a pro-
testos que possuem um elemento vio-
lento, o ACNUDH também emitiu o se-
guinte posicionamento ao analisar o PL nº 
1595/2019:

“É de temer que um protesto pú-
blico contra uma determinada política, 
que tenha um efeito potencialmente 
perturbador, por exemplo, sobre o 
tráfego numa zona central de uma 
cidade, possa assim ser considerado 
como tentando influenciar uma polí-
tica pública através de “intimidação”, e 
rotulado como digno de aplicação da 
lei antiterrorismo. Neste contexto, vale 
a pena mencionar que mesmo os pro-
testos que têm um elemento violento 
– ou seja, em que são cometidas infra-
ções penais – não devem ser tratados 
através da legislação antiterrorismo.” 
(grifos nossos)32

Diante disso, resta evidente que ta-
manha incompatibilidade entre os com-
promissos internacionais assumidos pelo 
Brasil e o escopo de aplicação proposto 
pelo PL nº 1.595 pode certamente gerar 
futura responsabilização internacional do 
Estado brasileiro.

O PL nº 1595/2019 também reacende o 
debate acerca dos limites do uso da força, 
ao trazer consigo, em seu art. 13, os cha-
mados excludentes de ilicitude, como se 
vê:

Art. 13. Presume-se atuando:

I – em legítima defesa de ou-
trem o agente público contrater-
rorista que realize disparo de arma 
de fogo para resguardar a vida de 
vítima, em perigo real ou iminente, 
causado pela ação de terroristas, 
ainda que o resultado, por erro es-
cusável na execução, seja diferente 
do desejado;

II – em estrito cumprimento 
do dever legal ou em legítima de-
fesa de outrem, conforme o caso, 
o agente público contraterrorista 
compondo equipe tática na reto-
mada de instalações e no resgate 
de reféns que, por erro escusável, 
produza resultado diverso do inten-
tado na ação; e

III – em estado de necessidade 
ou no contexto de inexigibilidade 
de conduta adversa o infiltrado 
que pratique condutas tipificadas 
como crime quando a situação vi-
venciada o impuser, especialmente, 
se caracterizado risco para sua pró-
pria vida. (grifos nossos)

Aqui observa-se mais um exemplo de 
conceito amplo: “quando a situação viven-
ciada o impuser”. Somado à amplitude dos 
conceitos que o PL propõe, o excludente 
de ilicitude, que acaba oculto algumas 
vezes pela reivindicação de flexibilidade 
para que o agente possa decidir autono-
mamente durante as operações, concede 
uma espécie de “licença para matar” em 
caso de hipótese de ameaça. É uma pro-
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posta que torna ainda menor o controle e 
a responsabilização dos agentes públicos 
por sua conduta, gerando o risco de dis-
seminação de uma atuação ostensiva e 
violenta por parte daqueles, legitimando 
violações de direitos fundamentais.

CRIAÇÃO DE UM SISTEMA 
PARALELO DE VIGILÂNCIA E 
CONTROLE SOCIAL

O PL nº 1595/2019 estabelece um sis-
tema paralelo de vigilância e controle so-
cial, na medida em que visa criar o Sistema 
Nacional Contraterrorista (Capítulo II, arts. 
14 e 15), a Política Nacional Contraterrorista 
(Capítulo III, arts. 16 a 18) e as Unidades Es-
tratégicas Contraterroristas (Capítulo IV, 
arts. 19 a 22), todos subordinados ao Ga-
binete de Segurança Institucional (GSI) 
da Presidência da República. Trata-se de 
uma grande ampliação dos poderes do 
Chefe do Executivo, o qual passa a ter po-
deres para coordenar as forças armadas 
e policiais, assim como mobilizar inúme-
ros agentes públicos para a execução de 
ações secretas.

Ao tratar do regulamento desse sis-
tema, o art. 23 do projeto em questão 
acaba por delegar ao Presidente uma 
grande capacidade de regulamentar a 
lei, dando-lhe enormes poderes para de-
terminar como será a atuação e o escopo 
desse sistema, o que aumenta o risco de 
uso político desses mecanismos e a preo-
cupação com seu uso para a perseguição 
de opositores.

Outra problemática diz respeito à so-
brecarga orçamentária que o custeio de 
tal sistema gerará. Em nota técnica con-
trária à aprovação do PL nº 1595/2019, a 
organização Terra de Direitos alegou que:

“A criação de um novo sistema 
de combate a um crime que não 
apresenta riscos reais à segurança 
da população brasileira, terminará, 
certamente, por gerar maior sobre-
carga no orçamento dos poderes 
executivo federal e estaduais re-
lativo à segurança pública e à de-
fesa. Considerando o contexto de 
crise econômica e déficit público, 
neste cenário, ou a União descum-
prirá os seus deveres de assegu-
rar à população outras políticas 
públicas presentes no orçamento, 
ou reduzirá o orçamento que já é 
utilizado para o fomento e políti-
cas de segurança pública desti-
nadas ao combate de crimes que 
efetivamente ocorrem no país. A 
sobrecarga está posta a partir do 
momento em que o PL prevê uma 
série de investimentos novos como: 
fomento à base industrial de defesa 
para o desenvolvimento de tecnolo-
gia especificamente voltadas para 
emprego nas ações contraterroristas 
(artigo 5º, VII); aquisição ou aluguel 
de imóveis residenciais em condo-
mínios, edilícios privados para fins 
de destinação a seus integrantes. 
De modo especial, àqueles dirigidos 
às ações contraterroristas preventi-
vas extraordinárias e às repressivas 
de caráter sigiloso (artigo 18, IV, d); 
estruturação e modernização das 
operações policiais contraterroristas, 
incluindo aquisição de armamentos, 
munições e equipamentos, no país 
e no exterior (artigo 18, V); e aquisi-
ção de equipamentos específicos 
utilizados nas ações contraterroris-
tas (artigo 18, IX).”33 (grifos nossos)
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É preciso abordar também a atribui-
ção excessiva de poderes ao Presidente 
da República prevista pelo PL nº 1595/2019. 
Neste sentido, diversas entidades de re-
presentação de policiais apresentaram 
reservas ao projeto. Em nota técnica, afi r-
maram que a criação de uma Autoridade 
Nacional Antiterrorista, responsável pela 
Política Nacional Contraterrorista, com 
prerrogativas amplas de apuração, repres-
são e prevenção de ações antiterroristas, 
é confl itante com a autonomia dos entes 
federados e as atribuições legais e consti-
tucionais das instituições.34

Em relação a isso, a Associação Nacio-
nal dos Procuradores da República (ANPR) 
defende que há sobreposição de funções 
e usurpação de atribuições de outros en-
tes federativos no PL nº 1595/2019, na me-
dida em que este estabelece atribuições 
e função da política nacional contraterro-
rista para a autoridade nacional contra-
terrorista. De acordo com a associação, 
a proposição desconsidera a “existência 
do Sistema Único de Segurança Pública 
(SUSP), previsto na Lei nº 13.675/2018, e do 
Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), 
instituído pela Lei nº 9.883/1999”, com os 
quais a nova lei deveria se conformar, mas, 
não o fazendo, acaba por formar um sis-
tema paralelo de vigilância e segurança e 
a concentração excessiva de poderes nas 
mãos do Presidente.35

Em seu art. 4º, o PL nº 1595/2019 esta-
belece (no inciso IV do texto original e no 
inciso VI do substitutivo) que poderiam 
ser seriam agentes contraterroristas, na 
medida em que possuíssem formação es-
pecífi ca para atuação no enfrentamento 
ao terror: os militares das forças armadas; 
os militares e servidores público de órgão 
de segurança pública federal, estadual ou 
do Distrito Federal, bem como dos órgãos 
policiais legislativos federais (inciso IV do 
art. 51 e inciso XIII do art. 52 da CF/88); os 
servidores públicos da Agência Brasileira 
de Inteligência; e outras carreiras do ser-
viço público, conforme regulamento.

Elencando as distintas competências 
dos órgãos de segurança e de defesa, a 
organização Terra de Direitos demonstrou 
a inconstitucionalidade de diversas atri-
buições conferidas pelo PL nº 1595/2019 às 
categorias discriminadas no parágrafo an-
terior, bem como outros exemplos de ex-
cessos de poder atribuídos ao Presidente 
da República.36

QUESTÕES ESPECÍFICAS
ENVOLVENDO INDÍGENAS E 
TERRORISMO:

Em relação ao movimento indígena, 
além da possibilidade de aplicação das 
medidas contraterroristas contra mo-
bilizações e protestos, o PL nº 1595/2019 
ainda pode gerar outras consequências. 
A utilização indevida de leis destinadas a 
coibir atos terroristas pode fazer com que 
os ataques a defensores de direitos hu-
manos pareçam legítimos, aumentando 
a probabilidade de sua ocorrência.

Um relatório sobre os ataques contra 
defensores da terra e do meio ambiente, 
publicado em 2018 pela organização Glo-
bal Witness,37 revelou que naquele ano, 
em média, mais de três defensores atuan-
tes nesta área foram reportados mortos 
por semana, totalizando cento e sessenta 
e quatro em todo o ano. Em 2018, o Brasil 
ocupou o terceiro lugar na lista de países 
com o maior número registrado de mor-
tes de defensores da terra, com o total de 
vinte registros, atrás somente das Filipi-
nas (trinta) e da Colômbia (vinte e quatro). 
No referido relatório, a Global Witness co-
meçou a documentar esses assassinatos 
pela primeira vez, relacionando-os ao uso 
e abuso de leis e políticas que visam cri-
minalizar e intimidar os defensores, suas 
famílias e as comunidades por eles repre-
sentadas.

Tais pessoas são mortas defendendo 
suas terras e o meio ambiente da invasão 
de indústrias como agronegócio, mine-
ração e exploração madeireira. A perse-
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guição desses defensores e do meio am-
biente se dá justamente pela demanda 
por terras e matérias-primas essenciais 
para os produtos do nosso consumo di-
ário. Ao se oporem ao uso de suas terras 
para a exploração desenfreada desses 
recursos é que os ativistas são taxados 
como terroristas, espiões ou criminosos 
perigosos, enfrentam ameaças, são mor-
tos, presos e têm suas casas demolidas e 
incendiadas.

Um claro e notório exemplo disso foi 
a acusação formal de terrorista, realizada 
em 2018 pelo governo das Filipinas, con-
tra Victoria Tauli-Corpuz, relatora espe-
cial das Nações Unidas sobre os direitos 
dos povos indígenas, após ela ter denun-
ciado as violações dos direitos indígenas 
no país.38 Outro exemplo mais próximo, 
diretamente ligado à proposição legisla-
tiva objeto desta nota, foram recentes de-
clarações do deputado federal Armando 
Schroeder Reis, do Partido Social Liberal 
(PSL), antigo partido do presidente Bol-
sonaro, nas quais classifi cou protestos 
dos movimentos indígenas como “terro-
rismo”. Durante audiência na Câmara dos 
Deputados em julho de 2021, o deputado 
se referiu a manifestações espontâneas, 
livres e democráticas realizadas no mês 
anterior. Na mesma fala, ainda defendeu 

o PL nº 1595/2019.39

No entanto, esse não é um discurso 
isolado. No Brasil, é a retórica ofi cial do 
atual governo Federal e de seus apoia-
dores. Declarar defensoras da terra e do 
meio ambiente como terroristas é um 
fenômeno que também ocorre por todo 
o mundo, incentivando e legitimando 
a violência contra tais indivíduos. Desta 
maneira, resta evidente mais uma fa-
ceta nefasta das implicações que o PL nº 
1595/2019 pode gerar.

CONCLUSÃO
As problemáticas em torno do PL nº 

1595/2019 não se encerram nos tópicos 
aqui abordados. No entanto, restou evi-
denciado que tal proposição está envolta 
em inúmeras inconstitucionalidades e de-
salinhada com o direito internacional dos 
direitos humanos, podendo limitar forte-
mente as liberdades individuais, facilitar 
a repressão e impactar de maneira direta 
a atuação da sociedade civil, movimentos 
sociais e defensores de direitos humanos. 
Por todo o exposto, o posicionamento da 
Articulação dos Povos Indígenas do Bra-
sil e de seu Observatório Sistema de Jus-
tiça Criminal e Povos Indígenas é a favor 
da não aprovação do PL nº 1595/2019 pela 
Câmara dos Deputados.



SÍNTESE DA PESQUISA E RESULTA-
DOS PARCIAIS

Pesquisa em julgados dos Tribunais 
de Justiça dos estados que compõem a 
Amazônia Legal sobre a aplicação da Re-
solução CNJ nº 287/2019.

Busca parametrizada em palavras-
-chave, intervalo temporal e recorte geo-
político.

Levantamento quantitativo (número 
de decisões judiciais de segundo grau) 
indica que a Resolução CNJ nº 287/2019 
não tem muita incidência nos debates ju-
rídicos no âmbito dos Tribunais de Justiça 
da Amazônia Legal.

Levantamento qualitativo (análise em 
profundidade do conteúdo completo dos 
julgados que apareceram na busca pa-
rametrizada) revela (i) uso de linguagem 
não adequada ao se referir aos povos in-
dígenas; (ii) conclusões jurídicas arbitrá-
rias quanto à constatação da identidade 
indígena, na maioria das vezes, negando 
a condição de indígena por ser “inte-
grado”; (iii) um corpo de julgadores(as) 
que seguem uma matriz jurídica tradicio-
nal e formalista, com pouca aproximação 
aos efeitos reais das decisões; (iv) perpe-
tuação de preconceitos e negação de di-
reitos pelos próprios representantes do 
Poder Judiciário;

tópico              
Análise acerca da aplicação 
da Resolução CNJ nº 287/2019 
em torno dos indígenas en-
carcerados(as) na região da 
Amazônia Legal

2tópico              
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APRESENTAÇÃO 

O Observatório Sistema de Justiça 
Criminal e Povos Indígenas tem como 
um de seus eixos de atuação a coleta, o 
processamento e a análise de dados rela-
cionados aos indígenas encarcerados no 
Brasil, servindo assim como suporte para 
o desenvolvimento de outras pautas de 
pesquisa. Nesse sentido, a presente aná-
lise está voltada para o levantamento de 
informações sobre a aplicação da Resolu-
ção CNJ nº 287/2019 em torno dos indíge-
nas encarcerados(as) na região da Amazô-
nia Legal (de acordo com parâmetros do 
IBGE e estipulado no art. 2º, Lei Comple-
mentar nº 124/2007).40 Trata-se, portanto, 
de estudo focado por delimitação geo-
política, abrangendo os estados do Acre, 
Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Rondô-
nia, Roraima, Tocantins, Pará e Maranhão.

PANORAMA GERAL DA APLICAÇÃO 
DA RESOLUÇÃO CNJ Nº 287/2019 EM 
JULGADOS DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 
DA AMAZÔNIA LEGAL

O modelo de justiça criminal brasileiro 
é composto por diversas normas que se 
interpenetram para regular as possibi-
lidades de resolução de conflitos crimi-
nais. Importante salientar que o modelo 
brasileiro segue uma linha tradicional 
em que o Estado avoca para si a função 
de resolver conflitos criminais por meio, 
principalmente, da imposição da sanção 
penal. Tal constatação é relevante porque 
é justamente no choque interétnico e de 
cosmopercepção,41 que os modelos esta-
tais e não estatais geram maiores atritos e 
dissonâncias.

Nesse contexto, a Resolução nº 287 do 
CNJ representa um avanço na tutela de 
sujeitos que se encontram justamente na 
intersecção desses “choques”. A resolução 
integra o rol de normas que se relacionam 
diretamente com o sistema de justiça cri-
minal e cria importantes parâmetros a 
serem cumpridos quando diante de situ-
ação que envolva pessoas indígenas no 

sistema de justiça criminal. Trata-se de 
norma inserida no bloco de tutela dos po-
vos indígenas e tem como fundamento 
não apenas a Constituição Federal de 
1988 (art. 231), mas também a Declaração 
das Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas, a Convenção nº 169/OIT 
sobre Povos Indígenas e Tribais, entre ou-
tras.

Tendo sido aprovada pelo plenário do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a Re-
solução nº 287/2019 ratifica direitos dos 
povos indígenas submetidos ao sistema 
de justiça criminal e orienta os(as) ma-
gistrados(as) no cumprimento de medi-
das que auxiliam a prestação jurisdicional 
mais próxima da realidade dos povos indí-
genas e de um ideal de justiça plural. Vale 
apontar que o CNJ é órgão do Poder Judi-
ciário brasileiro (art. 92, I-A, CF/88) a quem 
compete a “fiscalização e a normatização 
do Poder Judiciário e dos atos praticados 
por seus órgãos” (art. 103-B, § 4º, I, II e III, 
da CF/88). 

Certamente, um dos entraves que 
são colocados para o seu efetivo cumpri-
mento, além das questões orçamentárias, 
está relacionado com a natureza jurídica 
da Resolução. Isso porque, embora a com-
petência do CNJ esteja firmemente esta-
belecia na Constituição Federal de 1988 e 
embasa a criação da norma em questão, 
é preciso reconhecer que não se trata de 
“lei em sentido estrito” (emanada do Po-
der Legislativo).

Soma-se a tal fato a constatação de 
que o gasto financeiro para implementa-
ção das medidas contidas na Resolução 
é de atribuição dos tribunais estaduais: 
como a contratação de peritos, traduto-
res, etc. Há nesse ponto uma das resis-
tências institucionais relevantes tendo em 
vista o largo tempo de invisibilização dos 
povos indígenas no contexto brasileiro.

Daí nasce a relevância de realizar le-
vantamento sobre aplicação da Resolu-
ção nº 287/2019 nos julgados dos Tribunais 
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de Justiça da Amazônia Legal. Conforme 
dados expostos nas notas técnicas ante-
riores, ratificados também pelos dados 
do Departamento Penitenciário Nacional 
(DEPEN), em 2020 havia 878 indígenas 
encarcerados(as), dos quais, 215 (24,48%) 
se encontravam nos estados da Amazô-
nia Legal.

CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

A pesquisa em julgados representa 
apenas uma fração do fenômeno jurídico, 
devendo-se pontuar desde logo que no 
modelo brasileiro de construção da de-
cisão judicial o posicionamento adotado 
por um tribunal não necessariamente 
será seguido por outro. Diferentes cau-
sas podem se relacionar com tal fato, mas 
constata-se, principalmente, uma varia-
ção bastante grande de interpretação dos 
fenômenos sociais-jurídicos nos diferen-
tes contextos regionais, políticos, cultu-
rais, econômicos, sociais, etc.

No presente caso, a pesquisa em jul-
gados é capaz de coletar dados, permitir 
reflexões e conclusões (parciais) no que 
diz respeito ao impacto jurídico da Reso-
lução CNJ nº 287/2019 no cotidiano dos tri-
bunais que estão inseridos nos estados da 
Amazônia Legal: TJAC, TJAP, TJAM, TJMT, 
TJRO, TJRR, TJTO, TJPR e TJMA.

A pesquisa em julgados, assim como 
a pesquisa científica de maneira geral, é 
dinâmica e parte de premissas que nor-
malmente se transformam ao longo do 
desenvolvimento. Está aí uma das carac-
terísticas da pesquisa científica que deve 
ser incorporada enquanto “tomada de 
consciência” para auxiliar na elaboração 
de estratégias de pesquisa. Nesse sen-
tido, para que a pesquisa em julgados 
seja desenvolvida é importante partir de 
uma etapa exploratória.

A esse respeito, o levantamento do 
“estado da arte” relacionado à Resolução 
CNJ nº 287, além de permitir identificar as-
pectos bastante aprofundados sobre a in-
terpretação da norma, também auxiliou a 

estabelecer as palavras-chave para serem 
utilizadas na pesquisa de julgados. Nessa 
etapa exploratória foi ainda possível cons-
tatar que os Tribunais de Justiça possuem 
softwares de busca (gestão do banco de 
dados de julgados) diferentes, de maneira 
que a aplicação das palavras-chave pode-
ria variar em razão da combinação própria 
de busca em cada tribunal.

Por outro lado, a realização da busca 
se manteve sempre fixa a alguns parâ-
metros de busca determinados por: (i) 
palavras-chave; (ii) intervalo de tempo; (iii) 
tipo de julgados. A pesquisa utilizando 
essa parametrização permite estabelecer 
padrão de busca que auxilia na diminui-
ção de variáveis quando na repetição da 
mesma busca com os mesmos parâme-
tros.

No que diz respeito às palavras-chave, 
reconhecendo que os bancos de dados 
de julgados utilizam uma busca ampla, 
foram selecionadas as seguintes palavras-
-chave: (a) res. nº 287; (b) resolução 287; (c) 
indígenas; (d) índio. A escolha desses ter-
mos se deu em razão da pertinência com 
a pesquisa de forma concreta (referência 
aos dois primeiros termos) e a possibili-
dade de coleta de dados mais abrangen-
tes (em relação aos dois últimos termos). 
Deve-se ressaltar que a pesquisa em 
banco de dados de tribunais é diferente 
das outras buscas (google acadêmico, por 
exemplo) porque geralmente a pertinên-
cia em relação aos termos é mais abran-
gente e, entre os tribunais existem dife-
rentes sistemas de gestão da informação.

Por isso, nas buscas foram acrescen-
tados o conectivo “ou” entre os termos 
para somar todas as possibilidades de 
combinações possíveis que envolvessem, 
pelo menos, alguns dos termos (palavras-
-chave). Como consequência, os resulta-
dos da busca são maiores, razão pela qual 
a análise qualitativa dos julgados de forma 
individualizada (leitura das ementas) se 
faz necessário. Caso assim não fosse feito, 
a chance de as buscas serem incompletas 
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é muito grande tendo em vista a não pa-
dronização do uso de termos nas emen-
tas, por exemplo: “Resolução 287 CNJ”, 
“resolução nº 287/2019”, “res. CNJ 287”, etc.

Já em relação ao critério temporal o 
recorte sempre foi marcado pelo mês e 
ano em que a Resolução CNJ nº 287/2019 
foi publicada (07/2019), como forma de as-
segurar a maior coleta de dados possíveis. 
Sabe-se que a norma em questão entrou 
em vigor apenas 90 dias após a publica-
ção, mas tendo em vista a sua ampla pu-
blicidade e impacto, entendeu-se ade-
quado utilizar como parâmetro de busca 
a data da publicação.

Em relação ao último critério (Tipo de 
julgados), de maneira geral, foram utiliza-
dos como filtros todos os julgados de 2º 
grau (apelação, recurso em sentido es-
trito, habeas corpus, etc.), posto que a in-
cidência em qualquer um deles poderia 
ser relevante para a análise pretendida. 
Não se pode perder de vista que o im-
pacto da pesquisa está relacionado com 
a compreensão dos tribunais de maneira 
geral quanto à aplicação da norma (Res. 
287) e não sobre um tema específico.

Diante de toda essa proposta, resta 
apenas esclarecer que a pesquisa foi de-
limitada pela abrangência geopolítica dos 
Tribunais de Justiça que compõem o es-
paço da Amazônia Legal, portanto, TJAC, 
TJAP, TJAM, TJMT, TJRO, TJRR, TJTO, TJPA 
e TJMA. Em todos eles há espaço de busca 
eletrônica de julgados específico, o que 
facilita a manutenção do padrão de busca 
e menor variação (ou perda) de resultados 
relevantes.

Em resumo, a pesquisa foi desenvol-
vida em dois momentos distintos e com-
plementares: a) busca parametrizada, 
compatível com análise quantitativa dos 
dados; b) análise em profundidade do 
conteúdo das ementas dos julgados, 
compatível com análise qualitativa dos 
dados. Essa divisão é bastante relevante 

em trabalhos que utilizam julgados como 
referência justamente pela alta incidência 
de julgados (elementos) que não tenham 
relação com a pesquisa em si, mas que 
acabam integrando o banco de dados ge-
ral do levantamento quantitativo.

Justamente nesse ponto que é rele-
vante a atuação do(a) pesquisador(a) para, 
além dos dados objetivos, aprofundar-se 
na leitura das ementas para destacar os 
julgados que são ou não relevantes para 
a pesquisa. Na análise qualitativa foram 
estudados não apenas o conteúdo das 
ementas (resumos dos julgamentos) mas 
também o teor completo (onde constam 
os votos/manifestações de todos os mem-
bros do judiciário que atuaram no julga-
mento), permitindo uma coleta de dados 
ainda mais completa acerta do objetivo 
pretendido.

Por fim, cabe destacar um fato bas-
tante relevante que influenciou signi-
ficativamente a busca: a pandemia de 
COVID-19. A bem da verdade, embora o 
impacto da pandemia seja bastante óbvio 
em vários sentidos, deve-se salientar dois 
fatos: 1º) a entrada em vigor da Res. nº 287 
CNJ foi, temporalmente, muito próximo 
da decretação da situação pandêmica 
(variando entre março/abril de 2020 con-
forme cada estado/cidade);42 2º) uma das 
primeiras reações normativas diante da si-
tuação pandêmica foi a publicação da Re-
comendação CNJ nº 62/2020 que orien-
tava magistrados(as) a rever situações de 
aprisionamento para alguns grupos prio-
ritários, entre eles, a população indígena.

Por isso, vários julgados que inte-
gram a busca conforme os parâmetros 
da presente pesquisa, somam-se a julga-
dos relacionados à Recomendação CNJ 
nº 62/2020. Não há, a esse respeito, uma 
perda qualitativa, mas sim um acréscimo 
de possibilidades de incidência de julga-
dos que levem em consideração ambas 
as normas (pelo menos no que diz res-
peito à questões metodológicas).
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ANÁLISE DOS RESULTADOS

Seguindo os passos metodológicos descritos acima, o desenvolvimento da pes-
quisa obteve os resultados consolidados abaixo indicados. Cumpre ressaltar que nem 
todos os Tribunais de Justiça geraram resultado positivo na busca, por isso, os resulta-
dos expostos obedecerão a ordem alfabética da sigla dos estados.

A) Contexto geral dos julgados

Conforme exposto nas considerações metodológicas, cada Tribunal de Justiça uti-
liza um buscador e parâmetros diferentes de combinação das palavras-chave, por isso, 
há uma variação bastante grande na quantidade de julgados em alguns casos. As 
particularidades identifi cadas serão pormenorizadas na análise em cada Tribunal de 
Justiça.

O resultado geral da busca está representado no gráfi co abaixo:

O gráfi co acima representa apenas o resultado absoluto (sem análise qualitativa) 
dos julgados expostos a partir das buscas utilizando os parâmetros explicados nos 
procedimentos metodológicos. Observa-se uma variação muito grande entre o Tribu-
nal de Justiça de Roraima (TJRR) em relação aos demais Tribunais de Justiça.

Parte dessa variação pode ser explicada em razão do estado ter inúmeras ações 
judiciais relacionadas à cotas para indígenas em concurso público realizado. Desta 
forma, o termo “indígenas” utilizado na parametrização de buscas resultou muitos jul-
gados que, embora relacionado com a questão indígena de forma geral, extrapola o 
recorte metodológico da presente pesquisa.

43
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No geral, o gráfico acima tem caráter mais demonstrativo do que conclusivo. Serve 
apenas para mostrar a variação das ações sem o filtro qualitativo feito em segundo 
momento. Ainda assim, é relevante essa constatação porque já coloca que tanto a 
questão indígena quanto a Resolução 287/2019 não ocupam um lugar de destaque na 
prática forense dos Tribunais de Justiça dos estados que compõem a Amazônia Legal.

B) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ACRE (TJAC)

O Tribunal de Justiça do Acre, conforme os dados disponíveis no endereço eletrônico 
oficial, é composto atualmente por 12 (doze) desembargadores(as),44 sendo 04 (quatro) 
desembargadoras mulheres e 08 (oito) desembargadores homens. O TJAC possui na 
sua estrutura organizacional apenas uma Câmara Criminal (órgão com competência 
para julgar os recursos e ações de impugnação relacionados com a área criminal).

Levantamento quantitativo

A busca parametrizada obteve 06 (seis) julgados compatíveis com as palavras-chave 
utilizadas.

Levantamento qualitativo

A análise qualitativa permitiu identificar que do universo de julgados do TJAC, ne-
nhum tinha relação com a pesquisa propriamente dita. Possível explicação para a ocor-
rência de 06 julgados na busca parametrizada pode estar relacionado com uma “Porta-
ria interna nº 287” versando sobre progressão de magistrados. Neste caso, o banco de 
dados apresentou elementos que são irrelevantes para aprofundamento na presente 
pesquisa.

Vale destacar que, conforme os dados fornecidos pela Secretaria de Estado de Jus-
tiça e Segurança Pública do Estado do Acre (Ofício nº 2311/2021/SEJUSP), havia 47 indí-
genas cumprindo pena neste estado em 2021.

C) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS (TJAM)

O Tribunal de Justiça do Amazonas é composto por 26 (vinte e seis)45 desembar-
gadores(as), sendo 07 (sete) desembargadoras mulheres e 19 (dezenove) desembarga-
dores homens. O TJAM possui 2 (duas) Câmaras Criminais compostas, no total, por 08 
(oito) membros.

Levantamento quantitativo

A busca parametrizada obteve 15 (quinze) julgados compatíveis com as palavras-
-chave utilizadas. Desse total, apenas 01 (um) foi compatível com a pesquisa, tratando-
-se de Apelação Criminal julgada em julho de 2021 e relacionada ao crime de tráfico 
de drogas.

Levantamento qualitativo

O julgamento em questão não está relacionado diretamente com a aplicação da 
Res. CNJ nº 287/2019, mas merece ser analisado tendo em vista que no próprio conte-
údo da ementa (resumo do julgado) já utiliza termos que não são mais reconhecidos 
pela antropologia. Embora não faça parte da presente pesquisa, vale destacar que há 



um intenso debate sobre possíveis confli-
tos normativos relacionados ao Estatuto 
do Índio (Lei 6.001/1973) e a Constituição 
Federal de 1988 e demais tratados inter-
nacionais.

Ocorre que grande parte do judiciário 
(recorte da presente pesquisa, mas que 
poderia ser estendido aos representantes 
do Estado de maneira geral, como mem-
bros do Ministério Público, Advocacia, Se-
gurança Pública, etc.) não faz um juízo de 
compatibilidade entre o Estatuto e o re-
gime constitucional posterior. Importante 
destacar apenas que os conceitos de in-
dígenas “isolados”, “em vistas de integra-
ção” ou “integrados” (art. 4º, inc. I, II e III, 
Lei 6.001/73), não são mais reconhecidos 
pelas teorias antropológicas contemporâ-
neas.

Todavia, o poder público (aqui repre-
sentado pelos membros do judiciário), se-
guem utilizando critérios inadequados e, 
acima de tudo, em desconformidade com 
a Constituição Federal de 1988.

Vale destacar o trecho que compõe a 
ementa do julgado:

[...] embora a Apelante se qualifi-
que como indígena, ao analisar suas 
condições pessoais, evidencia-se que 
se enquadra no conceito de índio in-
tegrado, consoante inciso III, do artigo 
4º, do Estatuto do Índio. Isto porque, 
não exerce qualquer atividade típica 
indígena, visto que reside na cidade 
do município de São Gabriel da Ca-
choeira, onde cursou até o ensino 
fundamental, possui pleno domínio 
da língua portuguesa e principal-
mente, pelo fato de ser contumaz na 
prática do crime de tráfico de drogas 
naquele município, conforme depre-
ende-se de sua folha de anteceden-
tes. Logo, por estar completamente 
integrada à civilização, não faz jus 
a tratamento especial disposto aos 
silvícolas. [...]46 (destaque nosso)

Superando o uso de termos que re-
produzem preconceito contra a popula-
ção indígena, utiliza, de forma arbitrária 
e contrária à Resolução CNJ nº 287/2019, 
elementos para “descaracterizar” a subje-
tividade indígena. Ressalta-se que a Re-
solução nº 287/2019 utiliza como critério 
para o reconhecimento da pessoa como 
indígena a autodeclaração (art. 3º da Res. 
CNJ nº 287/2019).

Trata-se de evidente caso de não apli-
cação da norma e reprodução de con-
ceitos, termos que perpetuam o racismo 
e invisibilizam a subjetividade da pessoa 
submetida ao sistema de justiça criminal. 
O que chama muito atenção nesse caso 
específico é que a análise do teor com-
pleto do julgamento deixa claro no rela-
tório que a defesa apresentou foi alegado 
expressamente:

[...] que não foram observados 
os direitos da pessoa indígena na 
medida não teve oportunidade de 
ser identificada como indígena, 
não teve a oportunidade de falar 
a própria língua, não houve laudo 
antropológico no decorrer da ação 
penal, tampouco teve o direito à au-
todeclaração respeitado, conforme 
preceitua a Convenção 169, da OIT, 
a Lei 6.001/73 (Estatuto do Índio), a 
Resolução 287/2019, do CNJ e seu 
respectivo Manual. [...]

O desembargador relator (quem ela-
bora o primeiro voto sobre o caso) enfrenta 
esse pedido de forma bastante superfi-
cial, sem enfrentar razões jurídicas pro-
priamente ditas, mas fundadas apenas na 
(1) caracterização, a seu ver, da “integração 
à civilização nacional” e na (2) discriciona-
riedade em decidir sobre a necessidade 
ou não de laudo antropológico. 47
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D) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAPÁ (TJAP)

O Tribunal de Justiça do Amapá possui 09 (nove)48 desembargadores com ne-
nhuma representante do gênero feminino. O TJAP possui uma câmara única para jul-
gamento de todas as causas em grau recursal, incluindo as criminais.

 Levantamento quantitativo

A busca parametrizada obteve 00 (zero) julgados compatíveis com as palavras-
-chave utilizadas.

Levantamento qualitativo

A análise qualitativa se torna prejudicada pela ausência de julgados no TJAP rela-
cionado ao tema. Vale acrescentar que a NOTA TÉCNICA nº 77/2020/DIAMGE/CGCAP/
DIRPP/DEPEN/MJ já atestava que não havia nenhum(a) indígena encarcerado no es-
tado em questão. Por outro lado, após o encaminhamento do ofício pelo Observatório 
para subsidiar a presente pesquisa, o Departamento Penitenciário Nacional prestou in-
formações (Informação nº 45/2021/DIANTE/CGCAP/DIRPP/DEPEN) em 2021 afirmando 
que havia 09 indígenas no sistema penitenciário do estado do Amapá.

E) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO (TJMA)

O Tribunal de Justiça do Maranhão possui 33 (trinta e três)49 desembargadores com 
05 (cinco) desembargadoras mulheres e 28 (vinte e oito) desembargadores homens. O 
TJMA possui duas Câmaras com competência criminal para julgar as causas relaciona-
das ao recorte metodológico da presente pesquisa.

Levantamento quantitativo

A busca parametrizada obteve 17 (dezessete) julgados compatíveis com as pala-
vras-chave utilizadas.

Levantamento qualitativo

A análise qualitativa dos julgados não identificou nenhum elemento compatível 
com a pesquisa, tratando-se, em sua maioria, de julgados da área civil. Vale acres-
centar que a NOTA TÉCNICA nº 77/2020/DIAMGE/CGCAP/DIRPP/DEPEN/MJ já ates-
tava que havia 15 (quinze) indígenas encarcerados(as) no estado em questão. Por outro 
lado, após o encaminhamento do ofício pelo Observatório para subsidiar a presente 
pesquisa, o Departamento Penitenciário Nacional prestou informações (Informação 
nº 45/2021/DIAMGE/CGCAP/DIRPP/DEPEN) em 2021 afirmando que havia 16 indígenas 
no sistema penitenciário do estado do Maranhão.

F) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO (TJMT)

O Tribunal de Justiça do Mato Grosso possui 29 (vinte e nove)50 desembargado-
res com 08 (oito) desembargadoras mulheres e 21 (vinte e um) desembargadores ho-
mens. O TJMT possui três Câmaras com competência criminal para julgar as causas 
relacionadas ao recorte metodológico da presente pesquisa.
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Levantamento quantitativo

A busca parametrizada obteve 17 (dezessete) julgados compatíveis com as pala-
vras-chave utilizadas. Desse total, 07 (sete) se relacionam com o recorte metodológico 
da pesquisa: questão criminal envolvendo indígenas.

Desses julgados, pode-se identificar a seguinte distribuição temática: (i) estatuto 
do desarmamento, com 01 ocorrência; (ii) crimes contra a vida, com 03 ocorrências; (iii) 
crimes contra o patrimônio, com 02 ocorrências; (iv) crimes de trânsito, com 01 ocor-
rência;

 Levantamento qualitativo

A análise qualitativa no total de julgados permitiu identificar que no caso do TJMT 
houve uma incidência de vários casos relacionados à área civil no contexto de disputa 
territorial. Tal constatação é relevante porque o conflito agrário está diretamente rela-
cionado com a questão indígena e, muitas das vezes, resulta em conflitos criminais.

De maneira geral, os julgados analisados reproduzem a ideia (superada) da classi-
ficação entre indígenas “integrados”, “não integrados” ou “em vias de integração”, nos 
termos do Estatuto do Índio, conforme já exposto.

Em dois julgados, foi arguida a tese de deslocamento da competência entre a jus-
tiça estadual e a federal, mas em ambos os casos reconheceu-se a incidência da Sú-
mula 140 do STJ que afirma: “Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar 
crime em que o indígena figure como autor ou vítima.” Portanto, as causas que são 
deslocadas para a Justiça Federal são normalmente as que dizem respeito à tutela 
coletiva da questão indígena e não de indivíduos indígenas.

G) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PARÁ (TJPA)

O Tribunal de Justiça do Pará possui 28 (vinte e oito)51 desembargadores com 16 
(dezesseis) desembargadoras mulheres e 12 (doze) desembargadores homens. O TJPA 
possui três Turmas com competência criminal para julgar as causas relacionadas ao 
recorte metodológico da presente pesquisa.

Levantamento quantitativo

A busca parametrizada obteve 17 (dezessete) julgados compatíveis com as pala-
vras-chave utilizadas.

Levantamento qualitativo

A análise qualitativa dos julgados não identificou nenhum elemento compatível 
com a pesquisa, tratando-se, em sua maioria, de julgados da área civil. Por outro lado, 
após o encaminhamento do ofício pelo Observatório para subsidiar a presente pes-
quisa, o Departamento Penitenciário Nacional prestou informações (Informação nº 
45/2021/DIAMGE/CGCAP/DIRPP/DEPEN) em 2021 afirmando que havia 05 (cinco) indí-
genas no sistema penitenciário do estado do Pará.
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H) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RONDÔNIA (TJRO)

O Tribunal de Justiça de Rondônia possui 21 (vinte e um)52 desembargadores com 
nenhuma representante do gênero feminino. O TJRO possui duas Câmaras com com-
petência criminal para julgar as causas relacionadas ao recorte metodológico da pre-
sente pesquisa.

Levantamento quantitativo

A busca parametrizada obteve 09 (nove) julgados compatíveis com as palavras-
-chave utilizadas. Os julgados que possuem relação com o recorte metodológico fo-
ram 05 (cinco), tratando-se de (i) crimes contra o patrimônio, com 02 ocorrência; (ii) 
crimes contra a vida, com 01 ocorrência; (iii) tráfico de drogas, com 01 ocorrência.

Levantamento qualitativo

A análise qualitativa no total de julgados permitiu identificar que no caso do TJRO 
houve uma incidência de vários casos relacionados à área civil no contexto de disputa 
territorial. Tal constatação é relevante porque o conflito agrário está diretamente rela-
cionado com a questão indígena e, muitas das vezes, resulta em conflitos criminais.

De maneira geral, os julgados analisados reproduzem a ideia (superada) da classi-
ficação entre indígenas “integrados”, “não integrados” ou “em vias de integração”, nos 
termos do Estatuto do Índio, conforme já exposto.

Vale destacar que um julgado específico, que trata de Embargos de Declaração 
(instrumento jurídico manejado para esclarecer determinado ponto da decisão jurisdi-
cional) em caso envolvendo tráfico de drogas. Embora não haja informação suficiente 
para se aprofundar no mérito em si, o Tribunal reconheceu que foi encontrada droga 
(maconha) com o sujeito (indígena), mas por se tratar de “garrafada” (remédio natural 
típico dos indígenas) não incidiria a prática de crime de tráfico de drogas, posto que 
voltado para a elaboração de remédio natural dos indígenas.

I) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RORAIMA (TJRR)

O Tribunal de Justiça de Roraima possui 09 (nove)53 desembargadores com 02 
(duas) desembargadoras mulheres e 07 (sete) desembargadores homens. O TJRR 
possui Câmara única com competência criminal para julgar as causas relacionadas ao 
recorte metodológico da presente pesquisa.

Levantamento quantitativo

A busca parametrizada obteve 162 (cento e sessenta e dois) julgados compatíveis 
com as palavras-chave utilizadas. A maioria dos julgados se relacionam com dois gran-
des grupos temáticos: causas cíveis sobre registro civil de indígenas, concurso públi-
cos e cotas para indígenas.

No que diz respeito às causas relacionadas com a presente pesquisa, foram identi-
ficados (i) crimes contra dignidade sexual, com 11 ocorrências; (ii) crimes contra a vida, 
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com 01 ocorrência; (iii) execução de pena, com 03 ocorrências; (iii) crime de lesão cor-
poral, com 01 ocorrência.

Levantamento qualitativo

A análise dos julgados do TJRR revelou um destaque para a questão relacionada 
aos crimes contra a dignidade sexual. Embora seja um fenômeno complexo e que 
demandaria análise própria, a incidência de muitos julgados relacionados com estu-
pro e estupro de vulnerável chama atenção pelas múltiplas possibilidades de análise 
justamente naquilo que compete à presente pesquisa. Por outro lado, por se tratar de 
crimes contra a dignidade sexual, a própria lei limita o acesso aos autos (art. 234-B, do 
Código Penal) em razão do segredo de justiça.

Nos demais casos, identificou-se a perpetuação dos critérios etnocêntricos e in-
compatíveis com o regime constitucional que estão contidos no Estatuto do Índio, uti-
lizados sistematicamente para negar direitos por se tratar de indígenas “integrados”.

J) TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS (TJTO)

O Tribunal de Justiça de Tocantins possui 12 (doze)54 desembargadores com 05 
(cinco) desembargadoras mulheres e 07 (sete) desembargadores homens. O TJTO 
possui duas Câmaras com competência criminal para julgar as causas relacionadas ao 
recorte metodológico da presente pesquisa.

Levantamento quantitativo

A busca parametrizada obteve 00 (zero) julgados compatíveis com as palavras-
-chave utilizadas. 

Levantamento qualitativo

A análise qualitativa se torna prejudicada pela ausência de julgados no TJTO rela-
cionado ao tema. Vale acrescentar que após o encaminhamento do ofício pelo Obser-
vatório para subsidiar a presente pesquisa, o Departamento Penitenciário Nacional 
prestou informações (Informação nº 45/2021/DIAMGE/CGCAP/DIRPP/DEPEN) em 2021 
afirmando que havia 04 indígenas no sistema penitenciário do estado do Tocantins.
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SÍNTESE DA PESQUISA E RESULTA-
DOS PARCIAIS

A pesquisa foi realizada por meio de 
análise documental dos autos das inves-
tigações policiais - notícias crime, porta-
rias de instauração de Inquéritos Policiais 
(IPLs), relatórios de investigação. Ademais, 
foram consultados processos judiciais re-
lacionados aos casos.

A nova FUNAI, sob a gestão de Mar-
celo Augusto Xavier, foi marcada por um 
processo de retrocesso dos direitos ter-
ritoriais dos povos indígenas. Para além 
disso, a gestão de Xavier utilizou-se de 
poderes administrativos para requisitar a 
instauração de inquéritos policiais contra 
organizações e lideranças indígenas. Foi 
este o caso das lideranças indígenas Sô-

tópico              3
Estudo de casos sobre dinâmicas 
de criminalização de indígenas

nia Guajajara e Almir Suruí, que sofreram 
processos de criminalização por não con-
cordarem com a política implementada 
pela instituição. A escolha dos casos ba-
seia-se justamente no modus operandi 
da FUNAI em gerir a política indigenista 
brasileira durante a maior crise sanitária 
do século XXI.

Das análises feitas dos casos foi pos-
sível verifi car (i) uma perseguição ampla 
do campo de organizações indígenas e 
indigenistas; (ii) a criminalização das polí-
ticas elegidas pelos povos indígenas para 
enfrentamento da pandemia; (iii) uma 
perseguição aos indígenas por críticas 
ao governo; (iv) a instauração de procedi-
mentos investigativos sem fundamenta-
ção legal.

tópico              
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 APRESENTAÇÃO

O Observatório Sistema de Justiça Cri-
minal e Povos Indígenas tem como um de 
seus eixos de atuação a coleta, o proces-
samento e a análise de dados relaciona-
dos aos indígenas encarcerados ou pro-
cessados no Brasil, servindo assim como 
suporte para desenvolvimento de outras 
pautas de pesquisa. Assim, o aprofunda-
mento no funcionamento do sistema de 
justiça criminal, a partir de dimensões 
políticas, sociais, culturais etc., se conecta 
com o controle oficial das instituições de 
justiça e auxilia a percepção sobre o que 
as fazem movimentar efetivamente.

A esse respeito, tem-se que o modelo 
contemporâneo de funcionamento das 
agências de controle estatal (polícias, ju-
diciário, Ministério Público etc.) está cen-
trado no racismo e preconceito institu-
cionalizado. É um processo histórico que 
remonta a tomada das terras pelos colo-
nizadores e a estruturação de um Estado 
burocrático que sempre foi gerido pelas 
elites econômicas, as mesmas que explo-
ravam a mão de obra escravizada de indí-
genas e africanos.

Obviamente, a mudança do regime 
oficial e de discursos oficiais de igualdade 
não impedem que as agências estatais 
ainda operem na lógica racista e etno-
cêntrica. Daí falar-se em colonialidade do 
poder, já que apesar de não existir mais o 
colonialismo como modelo econômico, a 
estrutura da sociedade ainda se organiza 
a partir dessa colonialidade (excludente, 
racista, homogênea e pretensamente 
universalizante).

A presente reflexão apresenta alguns 
casos reais de lideranças indígenas que 
foram formalmente envolvidas em pro-
cedimentos de investigação que revelam, 
além da seletividade penal dirigida aos 
povos indígenas como mecanismo de 
criminalização, mas também o aparelha-
mento das agências oficiais de controle. 
Cumpre salientar, desde já, que por se tra-

tar de reflexões sobre a questão criminal 
esta análise é bastante complexa e envolta 
em um emaranhado de possibilidades de 
abordagens e aprofundamentos. Nesse 
sentido, este estudo tem como objetivo 
apresentar os casos para pôr em evidên-
cia o funcionamento das instituições em 
defesa de seus interesses próprios e tam-
bém contra os povos indígenas.

CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS

No momento da escolha dos casos 
a serem investigados, foram explorados 
processos que revelassem o papel da 
administração federal e, mais especifica-
mente, da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI) nas dinâmicas recentes de crimi-
nalização do movimento indígena. Isso 
porque entendemos que o papel que a 
Funai tem desempenhado na persegui-
ção de lideranças e organizações indíge-
nas e indigenistas é um elemento novo 
nas dinâmicas de criminalização, e que, 
portanto, merece atenção. Ao mesmo 
tempo, queríamos garantir que outras 
dinâmicas de criminalização não passas-
sem despercebidas e nem deixassem de 
ser representadas na pesquisa.

Por isso, em um primeiro momento, 
optamos por explorar dois casos de cri-
minalização de lideranças e organizações 
indígenas iniciados pela Funai: (i) caso de 
Sonia Guajajara e da Articulação dos Po-
vos Indígenas do Brasil (APIB) e (ii) caso 
de Almir Suruí.

Os estudos de caso foram realizados 
com base em análise documental. Foram 
usados principalmente os documentos 
que compuseram os autos das investiga-
ções policiais - notícias crime, portarias de 
instauração de Inquéritos Policiais (IPLs), 
relatórios de investigação.

A pesquisa foi feita principalmente 
com base na análise de documentos pri-
mários (notícia crime e outros documen-
tos que compuseram as investigações 
policiais) e em notícias de jornal.



CASO SÔNIA GUAJAJARA

Nesta seção será analisado o caso de 
perseguição a Sônia Guajajara, ex-coorde-
nadora executiva da APIB. Para isso, será 
realizada análise documental e teremos 
como base investigativa a ação de Habeas 
Corpus nº 1024766- 85.2021.4.01.3400, que 
esteve em tramitação na 15ª Vara Federal 
Criminal da Seção Judiciária do Distrito 
Federal.

O contexto dos acontecimentos narra-
dos é o da maior crise sanitária do século: 
a pandemia de COVID-19 nos territórios 
tradicionais indígenas. Foi durante o auge 
dessa pandemia que a Articulação dos 
Povos Indígenas do Brasil lançou o docu-
mentário “Agora é a Vez do Maracá”, im-
portante obra artística audiovisual, produ-
zida no intuito de denunciar a antipolítica 
indigenista que o governo federal ado-
tou durante a pandemia. Justamente por 
conta desse importante documentário é 
que a FUNAI resolveu, em 8 de outubro 
de 2020, utilizar seus poderes adminis-
trativos para requisitar uma investigação 
contra Sônia Guajajara.

Em seu pedido de instauração de in-
vestigação criminal, Marcelo Augusto Xa-
vier, então presidente da instituição, justi-
fica:

Os dados de contágio e óbito en-
tre os indígenas relativos à Covid-19 
disponibilizados no site “Emergência 
Indígena” não batem com os disponi-
bilizados pela SESAI, Secretaria Espe-
cial de Saúde Indígena, a responsável 
por coordenar e executar a Política Na-
cional de Atenção à Saúde dos Povos 
Indígenas. Segundo dados da SESAI, 
até 14/09/2020, havia 25.814 casos con-
firmados e 418 óbitos. Segundo o site 
“Emergência Indígena”, 31.707 casos 
confirmados e 806 óbitos. Percebe-se 
que os dados apresentados foram in-
flados, com intuito de manipulação, 
quase dobrando o número de óbitos 

A insatisfação das Associações 
que produziram os vídeos, ou dis-
cordância quanto a visões políticas, 
não autoriza um ataque ao governo, 
com a disseminação de Fake News, 
ou o cometimento de calúnia, ao 
imputar o crime tão sério de geno-
cídio aos governantes.

[...]

É preciso que condutas que vio-
lam a paz social, em especial em 
momentos de crise, sejam coibidas, 
inclusive para a responsabilização 
na seara penal. Percebe-se, então, 
os indícios de grave abuso e ilici-
tude da campanha veiculada sob 
o nome “Agora é a Vez do Maracá”. 
(Nosso grifo)55

 

Em análise dos documentos oficiais 
assinados por Xavier, verifica-se a inves-
tida do presidente do órgão estatal em 
empreender uma narrativa criminalizante 
contra a APIB. Tal pretensão emerge jus-
tamente pelo fato da organização ter se 
dedicado exaustivamente no combate da 
pandemia de COVID-19.

A organização, ao perceber que a FU-
NAI não iria realizar um planejamento 
estratégico contra o enfrentamento da 
pandemia, mobilizou suas bases e foi ao 
Supremo Tribunal Federal para garantir 
proteção aos indígenas por meio da Ar-
guição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental 709, além de criar o portal 
“Emergência indígena”,56 com o intuito de 
se criar uma base de dados confiável refe-
rente ao contágio na população indígena.

entre os indígenas. Nos vídeos 
também se encontra discursos 
enviesados, que induzem o teles-
pectador em erro e imputam in-
devidamente conduta criminosa 
ao Governo Federal.

[...]



A atuação das organizações indígenas 
se revelou extremamente necessária, pois 
foram os próprios indígenas que fizeram 
o enfrentamento da pandemia em seus 
territórios, em muitos casos sem qualquer 
ajuda da FUNAI. A contagem de dados 
oficiais da Secretaria Especial de Saúde 
Indígena (SESAI), por exemplo, não incluía 
indígenas que estavam espalhados nas 
cidades.

A FUNAI, tem por dever institucional 
proteger e promover os direitos dos povos 
indígenas brasileiros. Todavia, a gestão de 
Marcelo Xavier é marcada por diversos 
desvios desta finalidade. A “Nova FUNAI” 
é marcada por um posicionamento anti-
-indigena e a instituição vem expedindo 
atos normativos com o intuito de flexibi-
lizar a proteção dos territórios indígenas.

A título de exemplo, o Parecer nº 
00763/2020/CONJURMJSP/CGU/AGU, foi 
utilizado para alegar suposta necessidade 
de suspensão dos processos demarcató-
rios até que se finde a discussão no Su-
premo Tribunal Federal sobre a “tese” do 
marco temporal.

Diante desses retrocessos na política 
indigenista brasileira, o movimento indí-
gena e suas organizações se manifesta-
ram contrariamente em diversos momen-
tos acerca dos posicionamentos adotados 
pelo presidente da FUNAI. Por esse mo-
tivo, o judiciário tornou- se um campo de 
disputa dos direitos indígenas, sendo tal 
poder responsável por suspender medi-
das prejudiciais aos povos indígenas. A 
investigação, instaurada a pedido do pre-
sidente da FUNAI contra Sônia, não pros-
perou justamente por haver uma decisão 
que constatou tratar-se de perseguição 
política.

Assim, nota-se que existe uma instru-
mentalização do aparato de estado, via 
FUNAI, para perseguir lideranças indíge-
nas. A decisão que determinou o tranca-
mento imediato do inquérito trouxe em 
seu escopo o cenário de perseguição que 

o movimento indígena vem sofrendo. 
Ademais, permite visualizar a fragilidade 
técnica do pedido, uma vez que não há 
materialidade fática e sustentação jurídica 
do pedido, tratando-se, portanto, de ação 
política com nítido intuito de intimidar e 
criminalizar Sônia Guajajara e a APIB, con-
forme se vê:

Nesse contexto, percebe-se que 
a série de vídeos divulgada pela 
APIB encontra arrimo junto à Cons-
tituição Federal, ainda que se uti-
lize de manifestações mais duras 
contra o Presidente de República 
e o Governo Federal. A atividade 
política e social em defesa da po-
pulação indígena não pode ser, 
de forma alguma, perseguida por 
quaisquer dos aparatos estatais, 
sejam eles punitivos ou não, pelo 
simples fato de que traz, em suas 
considerações, imputações seve-
ras contra agentes políticos e a 
atual gestão do Poder Executivo.

Ademais, é importante desta-
car que as informações remetidas 
à Polícia Federal pela FUNAI não 
trazem quaisquer indícios, míni-
mos que fossem, de existência de 
abuso de exercício de direito ou de 
cometimento de qualquer espécie 
de crime, seja contra terceiros, seja 
contra a União.

Há uma tentativa malfadada de 
demonstrar que as ações voltadas 
à arrecadação de fundos para os 
fins institucionais da APIB seriam 
uma espécie de estelionato, o qual 
estaria sendo aplicado a partir de 
suposta difusão de fake News por 
meio da série de vídeos mencio-
nada.

No entanto, fica clara a existên-
cia de uma tentativa de inviabilizar 
e depreciar a atuação contra majo-
ritária exercida pela APIB, seja em
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A perseguição ao movimento indí-
gena, revelou-se uma prática da nova FU-
NAI, sob a gestão de Marcelo Xavier, mobi-
lizando seu aparato na tentativa cristalina 
em deslegitimar o movimento indígena e 
suas organizações. O atual presidente não 
mediu esforços para intimidar as organi-
zações imputando-as os crimes de calúnia 
e difamação contra a Funai, bem como o 
de estelionato praticado pela divulgação 
de informações supostamente falsas para 
captar recursos. Porém, como é possível 
extrair da decisão supramencionada, essa 
conduta foi considerada pelo magistrado 
uma tentativa malfadada.

A perseguição contra as organizações 
indígenas, por parte da FUNAI, expõe as 
nuances de processo complexo de per-
seguição contra aqueles que lutam pelos 
direitos e garantias fundamentais dos po-
vos indígenas. Ademais, esse processo de 
perseguição de Sônia Guajajara nos per-
mite ter uma dimensão de como a justiça 
criminal e seus procedimentos investiga-
tivos podem ser utilizados por agentes es-
tatais para perseguir e silenciar a voz de 
uma mulher indígena.

A narrativa que o presidente da FUNAI 
tenta encampar, de que a APIB teria come-
tido o suposto crime de estelionato, torna-
-se extremamente insustentável juridica-
mente, considerando que, com o advento 
da Lei 13.964/2019, popularmente conhe-
cida como “pacote anticrime”, o crime 
de estelionato necessariamente passou 
a requerer a representação do ofendido, 
entendimento o qual já foi inclusive reco-
nhecido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
como se vê: “A Terceira Seção consolidou 
o entendimento das turmas criminais do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao defi-
nir que a exigência de representação da 
vítima como pré- requisito para a ação pe-
nal por estelionato – introduzida pelo Pa-
cote Anticrime (Lei 13.964/2019).”

Os efeitos jurídicos da alteração legis-
lativa, conforme se verifica, torna o pedido 
de instauração tecnicamente inócuo, por-
que causaria uma mudança na compe-
tência da presente investigação, conside-
rando que o sujeito passivo do “suposto 
estelionato” não seria a FUNAI. Tal fato 
torna a referida fundação pública fede-
ral incompetente para representar con-
tra APIB por um delito sobre o qual nem 
sequer existem elementos materiais do 
crime e notórios vícios procedimentais.

Desta forma, podemos visualizar que 
o modus operandi de Marcelo Augusto 
Xavier, a frente da Fundação Nacional do 
Índio, representa um retrocesso tanto na 
política indigenista brasileira quanto no 
sistema democrático do país, conside-

contexto nacional ou internacional, 
causando-lhe grave e ilícito constran-
gimento por força da existência de um 
inquérito policial de que nada serve ao 
interesse público ou à proteção das ins-
tituições públicas, já que não calcado 
em mínima justa causa que fosse.

Destaque-se também que a clara 
menção no ofício da FUNAI sobre su-
postas condutas caluniosas contra o 
Presidente da República deixa entrever 
que toda a situação narrada tem como 
principal fim calar manifestações po-
líticas divulgadas por entidade que se 
posiciona contra o presente Governo 
Federal. Trata-se de uma aplicação ve-
lada das disposições da Lei de Segu-
rança Nacional (Lei nº 7.170/1983), prin-
cipalmente de seu art. 26. Entretanto, 
tal norma não foi recepcionada pela 
Constituição Federal – e nem poderia 
–, vez que corporifica vil instrumento 
de perseguição penal contra aqueles 
que eventualmente façam oposição 
contra a estrutura política e gover-
namental dominante, qualquer que 
seja. (SJ-DF. Habeas Corpus Criminal 
1024766- 85.2021.4.01.3400. Frederico 
Botelho de Barros Viana `̀ relator̀ .̀ 
Data da publicação 05/05/2021).



rando que sua conduta enquanto gestor 
tem sido a de colocar sob ameaça direitos 
consagrados pela Constituição de 1988, 
tais como a liberdade de expressão e li-
vre manifestação, produção e difusão de 
obras artísticas etc.

CASO ALMIR SURUI

No dia 30 de setembro de 2020, a FU-
NAI, representada pelo seu presidente 
Marcelo Xavier, enviou notícia-crime para 
Rolando Alexandre de Souza, então Dire-
tor-Geral da Polícia Federal, e à ABIN, ale-
gando que a campanha chamada “Cam-
panha Paiter: Povos Indígenas da Floresta 
Contra a Covid-19”, coordenada pelo Ins-
tituto Wãwã Ixotih e pela Associação Me-
tareilá do Povo Indígena Suruí, difundia 
notícias falsas sobre a FUNAI e usava da-
dos inverídicos para arrecadar fundos de 
doadores.

A campanha, amplamente divulgada 
na internet num momento em que a 
pandemia de COVID-19 se agravava en-
tre povos indígenas, buscava arrecadar 
recursos para a aquisição de cestas bási-
cas, materiais sanitários e outros itens de 
uso emergencial pelas comunidades da 
“Terra Indígena 7 de setembro”. De acordo 
com a denúncia elaborada pela FUNAI, a 
campanha induzia o público a erro ao afir-
mar que as comunidades daquela aldeia 
estavam passando fome e que o Estado 
estava se omitindo no seu dever de prote-
gê-las diante da ameaça da pandemia. De 
acordo com a denúncia:

Percebe-se que as alegações de 
que os Suruís passam necessidade de 
alimentos básicos, ou mesmo de que 
não possuem apoio para o desenvol-
vimento de projetos de subsistência, 
juntamente com a afirmação de que 
“não existe nenhum auxílio do Estado” 
é inverídica e induz ao erro (...) A forma 
como os vídeos e informações no site 
são colocadas revela grave distorção, 
posto que se mistura dados verídicos 

devidamente o telespectador a uma 
percepção errônea da realidade. Evi-
dente que a “fake news” ultrapassou 
os limites do bom senso, transpare-
cendo verdadeira campanha de calú-
nia e difamação (grifos nossos).

 
 
 
       

É preciso apontar, antes de mais nada, 
que o caso de Almir encontra-se na es-
teira de caso correlato, qual seja: o já re-
ferido caso da líder indígena Sônia Gua-
jajara. É possível evidenciar que apenas 
quatro dias depois de a Polícia Federal 
convocar Sônia para depor devido a uma 
denúncia da FUNAI, a intimação contra 
Almir Narayamoga Suruí foi expedida. 
É nesta tessitura que se ressalta a parti-
cipação da FUNAI na imposição de uma 
agenda anti-indígena que replica as pre-
tensões do chefe do Executivo nacional, 
no sentido de destruir todas as garantias 
legais e constitucionais de proteção aos 
povos originários, assim afrontando, em 
última instância, as liberdades individuais 
e coletivas dos povos indígenas e suas or-
ganizações. Neste sentido, analisaremos 
o Habeas Corpus Criminal no processo nº 
1025942-02.2021.4.01.3400.

A FUNAI, em despacho de sua presi-
dência (referência nº 08620.008183/2020- 
78), sustenta que a “Campanha Paiter: 
povos da floresta contra Covid-19” divul-
gou por meio de site próprio, Facebook, 
Instagram e Whatsapp, conteúdo de na-
tureza inverídica. Tal campanha, segundo 
a FUNAI, ao alegar que os indígenas do 
povo Paiter-Suruí se encontravam desas-
sistidos no contexto de pandemia, estaria 
conduzindo de forma deliberada a uma 
interpretação equivocada por parte do 
público-alvo.

O órgão indigenista entende que o 
conteúdo da campanha se enquadra nas 
hipóteses previstas nos artigos 139 (di-

com dados mentirosos, induzindo 
indevidamente o telespectador a 
uma percepção errônea da reali-
dade. Evidente que a “fake news” 
ultrapassou os limites do bom 
senso, transparecendo verdadeira 
campanha de calúnia e difama-
ção (grifos nossos).57
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famação) e 171 (estelionato) do Código 
Penal. Segundo sua sustentação, ao pro-
mover a campanha, os Senhores Almir 
Narayamoga Suruí, Celso Lamitxab Suruí, 
Rubens Naraikoe Suruí e Uraan Anderson 
Suruí teriam incorrido em conduta cabível 
de adequação aos termos do art. 139 do 
Código Penal (crime de difamação), em 
razão de supostamente difamar a FUNAI e 
o Governo Federal. Ao concluir sua análise 
e caminhar para as considerações sobre 
o direito, afirma Marcelo Augusto Xavier 
que os acusados, por meio da campanha:

Conduzem, assim, à percepção 
de abandono e falta de apoio pelo 
Governo e órgãos responsáveis. (...) A 
forma como os vídeos e informações 
no site são colocadas revela grave dis-
torção, posto que se mistura dados 
verídicos com dados mentirosos, in-
duzindo indevidamente o telespecta-
dor a uma percepção errônea da rea-
lidade. Evidente que a “fake News” 
ultrapassou os limites do bom senso, 
transparecendo verdadeira campa-
nha de calúnia e difamação.” (PRO-
CESSO 1025942-02.2021.4.01.3400. 
Num. 530642355).

Nota-se que o conteúdo acusatório 
do presidente da FUNAI tem similari-
dade com o caso de Sônia Guajajara, ha-
vendo inclusive semelhança entre alguns 
trechos dos pedidos de investigação, os 
quais possuem o mesmo conteúdo argu-
mentativo, ambos desguarnecidos, toda-
via, de fundamentação jurídica.

Ainda chama-se atenção para o em-
penho do presidente da FUNAI em usar 
das prerrogativas do cargo com o intuito 
de coagir lideranças indígenas e, ao assim 
fazê-lo, desvirtuar o papel institucional 
da entidade, à medida em que se ocupa 
de funções outras que não a de proteção 
dos direitos e dos territórios indígenas, im-
pondo sanções à conduta dos atores so-

ciais indígenas em virtude de seu esforço 
legítimo de luta para enfrentar os impac-
tos da pandemia de COVID-19.

A FUNAI possui um papel central na 
proteção territorial dos povos indígenas, 
nesse sentido, durante a pandemia de 
COVID-19 o que se esperava do órgão es-
tatal era uma ação enérgica com o intuito 
de mitigar as invasões e garantir a seguri-
dade social e alimentar das comunidades. 
Todavia, resta claro que a Fundação de-
morou a adotar medidas eficazes para tal. 
A partir disso as organizações indígenas 
se viram obrigadas a iniciar a campanha 
de arrecadação de alimentos, o que ocor-
reu no caso em tela, pois a pandemia em 
certa medida obrigou os próprios indíge-
nas a fazerem o papel do Estado, visto que 
este tinha como gestores agentes atua-
vam contrariamente aos povos indígenas.

O histórico de Xavier, enquanto dele-
gado da Polícia Federal, traz consigo uma 
atuação contrária aos indígenas já em 
2014. O Ministério Público Federal pediu 
o afastamento de Marcelo Xavier, então 
delegado da Polícia Federal, em opera-
ção que tinha por escopo a remoção de 
invasores não-indígenas da Terra Indí-
gena Marãiwatsédé - MT. Marcelo Xavier 
foi afastado em razão de indícios de seu 
apoio aos invasores.

Ademais, a participação de Marcelo 
Xavier como assessor na Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) da FUNAI e 
do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), na Câmara dos 
Deputados em 2016, desempenhou o pa-
pel esperado pelos intentos da bancada 
ruralista. Com a perseguição a antropó-
logos, indígenas, Procuradores da Repú-
blica, servidores públicos e integrantes de 
organizações da sociedade civil ligadas à 
defesa dos povos tradicionais.

Diante disso, podemos inferir que a 
escolha de Marcelo Xavier para presidir 
a instituição durante o mandato do pre-
sidente Bolsonaro não deriva de mera 
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coincidência ou capacidade técnica para 
tal, posto que o Presidente da República 
nunca escondeu suas pretensões junto ao 
órgão indigenista.

A criminalização do movimento indí-
gena brasileiro, não é um fenômeno re-
cente, isso deriva de um contexto histó-
rico de expropriação da diferença desses 
povos, todavia o que esses casos trazem 
consigo de inédito é a ação declarada con-
trária aos indígenas por parte do órgão 
responsável em promover a política indi-
genista. A conduta assumida pelo presi-
dente Marcelo Augusto Xavier, demonstra 
o verdadeiro uso indevido do aparato es-
tatal com vistas em satisfazer pretensões 
políticas, perseguindo e coagindo lide-
ranças indígenas, imputando-os ilações 
desprovidas de qualquer fundamentação 
lógico-formal e material. Em termos cor-
relatos se manifesta o Ministério Público 
Federal:

Por derradeiro, registra-se que 
causa espécie que a Funai, órgão cuja 
missão institucional é proteger e pro-
mover os direitos dos povos indígenas 
no Brasil, tenha acionado o aparato po-
licial federal para perseguir lideranças 
indígenas que lutam pela sobrevivên-
cia de seu povo. A atuação desastrada 
da Presidência da Funai leva a cogitar-
-se, inclusive, da existência de conflito 
de interesses com a missão institucio-
nal do órgão, o que poderia combalir - 
ainda mais - a proteção constitucional 
dos povos indígenas. 3. Ante o exposto, 
o Ministério Público Federal, ao tempo 
em que repudia veementemente o 
manejo do aparato jurídico-penal do 
Estado para tolher a liberdade de ex-
pressão, promove o arquivamento 
deste Inquérito policial.” (PROCESSO 
1025942-02.2021.4.01.3400. Num. 
553006364).

A decisão prolatada pela 10ª Vara Cri-
minal da SJDF, ao mesmo tempo que 
determina a inexistência de ilegalidades 
na “Campanha Paiter: povos da floresta 
contra Covid-19”, corrobora as afirmações 
quanto a sustentação fictícia criada pela 
FUNAI e que subsidiou sua pretensão 
acusatória. Transcreve-se:

Ademais, a tentativa de angariar 
fundos para o custeio de famílias 
indígenas que foram prejudica-
das severamente pelo atual con-
texto pandêmico não deve ser 
embaraçada por ações estatais 
calcadas em fundamentação tão 
precária quanto aquela exposta 
pelo Presidente da FUNAI. Não há 
nenhuma evidência que possibilite 
conjecturar a existência do crime 
de estelionato a partir da “Cam-
panha Paiter. Povos da Floresta 
Contra o Covid-19”. (PROCESSO nº 
1025942-02.2021.4.01.3400. Num. 
536945377) (Grifo nosso)

Entendemos que houve um esforço 
discursivo por parte da FUNAI em tentar 
enquadrar as ações feitas pelas organiza-
ções indígenas como um fato criminoso, 
qualificamos esse discurso como uma 
narrativa criminalizante, pois, o presidente 
faz um esforço argumentativo em enqua-
drar as ações de arrecadação de alimen-
tos em tipos penais, sendo que não há ne-
nhuma ilicitude em tais atos. A tentativa 
de adequação nos tipos penais de calúnia 
e difamação contra a Funai, bem como 
de estelionato praticado pela divulgação 
de informações supostamente falsas para 
captar recursos, mostrou-se extrema-
mente frágil do ponto de vista jurídico.

Desta forma, não se trata apenas de 
impor o medo ou cercear liberdades co-
letivas e individuais. Na verdade, o esforço 
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deste intento impõe uma agenda mar-
cada pelo autoritarismo, além de eviden-
ciar a política anti-indigena que se tornou 
foco desta gestão. Os efeitos da crimina-
lização do líder indígena Almir Naraya-
moga Suruí, transcende sua experiência 
individual na persecução penal ao qual foi 
sujeito. É acima de tudo um projeto polí-
tico que ameaça a luta dos povos indíge-
nas e os defensores do meio ambiente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A criminalização do movimento indí-
gena não é um fenômeno recente. Du-
rante todo o período de colonização e in-
vasão do território brasileiro os indígenas 
sofreram com processos marcados pela 
violência. Nesse sentido, as estratégias de 
criminalização foram sendo sofisticadas 
ao longo do tempo e os casos de Sônia e 
Almir e descritos nesta nota, nos eviden-
ciam como inquéritos policiais dentro da 
esfera penal podem ser uma ferramenta 
para perseguir oponentes que criticam a 
atual gestão da FUNAI, sendo as justifica-
tivas jurídicas seletivas, desiguais e subje-
tivas para instaurar tais procedimentos.

Desta forma, o atual governo do pre-
sidente Jair Bolsonaro tem designado 
pessoas alinhadas com seu discurso ide-
ológico para ocupar posições na alta ad-
ministração do executivo federal. No caso 
da FUNAI, percebe-se uma tendência em 
alocar militares e profissionais advindos 
da segurança pública para chefiar as coor-
denações regionais da instituição, posicio-
namento amplamente adotado à época 
do Serviço de Proteção ao Índio. A escolha 
de Marcelo Augusto Xavier para ser pre-
sidente da instituição, vem ao encontro 
dos interesses de grupos políticos ligados 
a setores do agronegócio e da Bancada 
da Bala, cujos interesses colidem direta-
mente com a luta dos povos indígenas 
pela demarcação de seus territórios.

Assim, o modus operandi da nova FU-
NAI é marcado pela ruptura de diálogo 
com os indígenas tendo como consequ-

ência a segregação da participação social. 
Além do mais, verificou-se um desmonte 
do arcabouço protetivo das normativas 
que defendiam os territórios indígenas, 
em detrimento de uma política de explo-
ração econômica das terras indígenas. 
Medidas implementadas durante a maior 
crise sanitária do século tiveram como 
impacto o aumento exponencial das inva-
sões das terras indígenas.

A estratégia de criminalizar as lide-
ranças do movimento que possuem um 
protagonismo nacional tem como obje-
tivo impedir o crescimento de uma força 
política com capacidade de questionar e 
tensionar um projeto político, o que reme-
mora os períodos ditatoriais e privilegia a 
propriedade privada da terra. Trata-se de 
uma correlação de forças, de um jogo de 
poder que pressupõe a manipulação e o 
exercício autocrata do poder. Ambos os 
casos revelam uma prática pouco republi-
cana na gestão de Xavier, cujo papel tem 
sido o de inviabilizar as demarcações.

Desta forma, é possível perceber que 
o fenômeno da criminalização de lideran-
ças indígenas não fica restrito a apenas 
uma esfera do estado. Por vezes ela ocorre 
pela interconexão dessas investidas au-
toritárias, com diversos flancos do poder, 
seja ele o legislativo, executivo e judiciário. 
A Polícia Federal, nos casos expostos, teve 
um papel medular para alcançar o obje-
tivo de intimidar as lideranças que haviam 
tecido críticas em relação aos rumos da 
política indigenista do atual presidente 
da FUNAI. Nesse contexto, a atuação da 
PF mostrou-se fora dos regramentos in-
fralegais para iniciar a investida contra as 
lideranças indígenas, pois não havia ma-
terialidade delitiva nas condutas das lide-
ranças indígenas, não podendo, assim, o 
delegado de polícia iniciar o inquérito po-
licial sem caráter probatório mínimo para 
demonstrar a ilicitude dos fatos.

A utilização dos tipos penais calúnia, 
difamação e estelionato, todos do código 
penal, foi uma estratégia genérica da 
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Fundação Nacional do Índio em enqua-
drar as ações de arrecadação de recursos 
para o enfrentamento da pandemia por 
parte das lideranças indígenas acusadas, 
ou seja, além de não promover seu papel 
institucional de garantir a proteção, se-
guridade social nos territórios durante a 
emergência sanitária, a FUNAI diligenciou 
medidas contra aqueles que assim o fi-
zessem.

A narrativa utilizada pelo presidente 
da instituição nos revela um esforço ar-
gumentativo cujo intuito é utilizar a esfera 
jurídica como um instrumento de repres-
são aos grupos indígenas que fazem críti-
cas à sua gestão. Desta forma, as nuances 
que circunscrevem esses casos revelam 
uma convergência entre as mais diversas 
estruturas de Estado, na qual suas influ-
ências derivam do processo colonial que 
estruturou essas instituições e que via nos 
povos indígenas algo a ser integrado ou 
exterminado, jamais na condição de su-
jeito de direito com garantias fundamen-

tais. Por decorrência disso, as empreitadas 
autoritárias empenhadas contra sujeitos 
racializados por esse sistema inquisitorial 
tendem, em alguma medida, a  cercear 
ou privar direitos protegidos constitucio-
nalmente, como o de livre manifestação.

A luta dos povos indígenas, para além 
da luta pela terra, é também contra o ra-
cismo institucional que permeia o imagi-
nário dos agentes públicos que exercem 
o poder em um governo declaradamente 
anti-indígena. Esse reconhecimento in-
completo, por parte do Estado, em não 
nos visualizar como sujeitos de direito 
deriva de um ciclo de tutela sobre nos-
sos povos. No entanto, esse paradigma é 
rompido com a Constituição de 1988. Isso 
posto, garantir que os povos indígenas te-
nham autonomia em gerenciar seus terri-
tórios e não sejam criminalizados, além de 
ser um direito, precisa tornar-se um impe-
rativo que norteie a relação entre o Estado 
e os povos indígenas.
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APRESENTAÇÃO, METODOLOGIA E 
PA 

O Observatório Sistema de Justiça 
Criminal e Povos Indígenas tem como 
uma de suas linhas de trabalho e atua-
ção o levantamento das políticas públicas 
de combate à criminalização e violência 
contra mulheres indígenas no sistema de 
justiça criminal brasileiro. A ideia desta 
análise é trazer um panorama geral da cri-
minalização da mulher indígena por meio 
do sistema de justiça, no contexto traba-
lhado dentro do referido eixo do Observa-
tório, a fi m de demonstrar, ainda que pri-
mariamente, as violências e violações de 
direitos humanos às quais estão sujeitas.

Com relação à metodologia utilizada, 
sobretudo pela sistematização adotada 
para o levantamento preciso de dados 
e a fi m de oportunizar a atualização dos 

tópico              4
As diversas faces da criminalização
da mulher indígena no sistema de justiça
criminal brasileiro – os tipos de violências 
às quais estão sujeitas

APRESENTAÇÃO, METODOLOGIA 
E PANORAMA GERAL

mesmos, foram enviados ofícios (Ofício 
01/2021-OBSCRIM/APIB, 05 de maio de 
2021; e Ofício 36/2021-OBSCRIM/APIB, 18 
de outubro de 2021) endereçados à Dire-
toria Geral do Departamento Penitenciá-
rio Nacional (DEPEN/MJ).

A resposta se deu por meio da Informa-
ção nº 45/2021/DIAMGE/CGCAP/DIRPP/
DEPEN (processo nº 08016.006910/2021-
71), dando conta de que o total de indíge-
nas encarcerados com informações até 
janeiro de 2020 era de 1.167 indivíduos. 
Desse total, apenas 878 se tratavam de 
indígenas autodeclarados(as), incluindo a 
especifi cação das respectivas etnias.
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Em comparação com os dados dispo-
níveis publicamente por meio da nota téc-
nica nº 77/2020/DIAMGE/CGCAP/DIRPP/
DEPEN/MJ,58 publicada pelo Ministério 
da Justiça e Segurança Pública através 
do Departamento Penitenciário Nacional 
- Divisão de Atenção às Mulheres e Gru-
pos Específicos de junho 2019, tal Nota in-
formou um número diferente da resposta 
acima, mencionando que há no sistema 
prisional brasileiro 1.390 indígenas pre-
sos, sendo 1.325 homens e 65 mulheres, 
pode-se constatar um aumento geral do 
número de indígenas encarcerados ao 
mesmo tempo em que se manteve a dis-
tribuição proporcional dos dados.

Em que pese a relevância da temática 
e pauta da criminalização e violência con-
tra a mulher indígena no Brasil, obtendo 
um panorama geral através de pesquisa 
e da atuação em conjunto com essas mu-
lheres nos últimos 2 anos, é imperioso 
mencionar que as mulheres indígenas 
têm se organizado de forma política e so-
cial de forma aguerrida e ancestral. 

Apesar de estarmos longe de uma pro-
teção ideal na qual seriam assegurados os 
direitos às mulheres indígenas do Brasil, 
recentemente, considerando um marco 

de tempo a partir do período violento da 
colonização, a Organizações das Nações 
Unidas, juntamente com a Embaixada da 
Noruega, implementou um projeto cha-
mado “Voz das Mulheres Indígenas”.59

A iniciativa tem fomentado o empode-
ramento, a mobilização social e a partici-
pação política de mulheres indígenas de 
mais de uma centena de etnias no Brasil. 
Tal projeto auxilia no fortalecimento e na 
atuação de mulheres indígenas em  espa-
ços de decisão dentro e fora de suas co-
munidades.

Segundo consta na central de infor-
mações disponibilizadas no próprio site 
da ONU,60 o projeto reúne pautas nacio-
nais e incentiva que as temáticas con-
cernentes aos direitos das mulheres indí-
genas sejam colocadas em prática, com 
apoio das Instituições parceiras, como 
forma de pressionar os diversos espaços 
nos quais historicamente foram negados 
a estas mulheres, bem como auxilia no 
movimento indígena nacional como um 
todo no intuito de pressionar e cobrar as 
instâncias governamentais, as quais há 
tanto tempo são ausentes em suas obri-
gações com relação às políticas públicas 
essenciais sobre o tema.
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Ademais, no âmbito da união, coleti-
vidade e luta em detrimento dos direitos 
das mulheres indígenas, foi criada em 
2021 a Articulação Nacional das Mulheres 
Indígenas Guerreiras da Ancestralidade 
(ANMIGA),61 no intuito de perpetuar o res-
gate ancestral das mulheres originárias 
através dos biomas do Brasil. A ANMIGA, 
é uma articulação de Mulheres Indígenas 
de todos os biomas do Brasil, com sabe-
res, tradições, lutas que se somam e con-
vergem, que juntou mulheres mobiliza-
das pela garantia dos direitos e vida dos 
povos indígenas.

No dia 05 de setembro de 2021 foi lan-
çado o movimento Reflorestarmentes, o 
qual teve grande repercussão na II Mar-
cha das Mulheres Indígenas, realizada em 
Brasília, entre os dias 07 a 12 de setem-
bro de 2021. A participação de indígenas 
mulheres no evento foi marcante e teve 
como intenção humanizar e resgatar dos 
encantados a força necessária para de-
nunciarem a violência contra as mulheres 
indígenas no Brasil em todas as esferas.

CRIMINALIZAÇÃO E VIOLÊNCIA

Ao apoiar a construção de espaços in-
ternos de tomada de decisão constituídos 
exclusivamente por mulheres indígenas, 
o projeto permitiu que, durante um ano e 
meio, um grupo de mulheres líderes cole-
tassem informações em comunidades in-
dígenas por todo o Brasil e constituíssem, 
pela primeira vez, uma pauta nacional co-
mum das mulheres indígenas brasileiras. 
O Voz das Mulheres Indígenas conta com 
5 eixos temáticos: i. violação dos direitos 
das mulheres indígenas (incluindo a vio-
lência contra mulheres e meninas); ii. em-
poderamento político; iii. direito à terra e 
processos de retomada; iv. direito à saúde, 
educação e segurança; e v. tradições e di-
álogos intergeracionais.

O projeto utiliza uma metodologia 
inovadora, desenhada de forma partici-
pativa, para a coleta de dados por mulhe-
res indígenas junto a outras mulheres in-
dígenas. São cinco lideranças que atuam 
como Grupo de Referência, deliberativo, 
e dezenove lideranças que atuam como 
multiplicadoras para recolher nas comu-
nidades as demandas que alimentaram a 
pauta comum. Elas pertencem a vinte e 
três povos, das cinco regiões do país, con-
templando dezesseis estados.



CRIMINALIZAÇÃO E
VIOLÊNCIA CONTRA AS
MULHERES INDÍGENAS

NO BRASIL
Relatoria de trabalho e breves considerações



Dados sobre os(as) indígenas 
encarcerados, contendo:

Número dos indígenas conside-
rando a autodeclaração e a hete-
roidentifi cação;

Especifi cação étnica individual;

Divisão por gênero (masculino/fe-
minino/outro);

Faixa etária;

Escolaridade (ensino fundamen-
tal, médio e superior, completo ou 
incompleto);

Dados sobre o cumprimento da 
pena, contendo:

Quantidade de pena imposta na 
sentença;

Data do trânsito em julgado e iní-
cio do cumprimento de pena;

Número do processo que origi-
nou a condenação (caso tenha 
mais de um, favor informar todos 
os processos atribuídos);

Tipo de regime de cumprimento 
de pena atual;

Quantidade de pena restante 
para progressão ou liberdade.

A)    Encarceramento e violência 
doméstica - ausência de dados

Para que se possa compreender o 
contexto de criminalização e violência 
envolvendo mulheres indígenas é neces-
sário, a priori, reconhecer que as relações 
de poder existentes entre o Judiciário e a 
mulher indígena derivam de um sistema 
hegemônico vigente eivado de um olhar 
eurocêntrico e sustentado por agentes do 
Estado que se perpetuam no cenário do 
agronegócio, garimpo ilegal, madeireiras, 
empreiteiras e afi ns como garantidores, 
por assim dizer, das violações que ocor-
rem dentro das comunidades.

Com relação à escassez de dados so-
bre o encarceramento indígena, a situa-
ção é alarmante. Foram enviados ofícios, 
a partir do Observatório, no intuito de co-
letar os dados para que se pudesse auxi-
liar o suporte técnico necessário quando 
diante de situação de encarceramento de 
indígenas, nos termos da Resolução nº 
287/CNJ e da Resolução nº 13/CNPCP.

Os pedidos encaminhados às auto-
ridades representantes das Secretarias 
Estaduais de Segurança Pública e Admi-
nistração Carcerárias no país, à luz da Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que 
trata do acesso à informação no Brasil, e 
devido à demasiada necessidade de ob-
ter informações acerca dos presos indíge-
nas no sistema carcerário brasileiro, foram 
os seguintes:



No que tange aos ofícios respondidos 
com relação ao estado do Amazonas, se-
gundo ofício recebido pelo Observatório 
enviado pela Secretaria de Estado e Ad-
ministração Penitenciária do estado do 
Amazonas, o número de presos indíge-
nas é de 37, sendo 36 homens e 1 mulher. 
Ocorre que, na última Nota Técnica, acima 
supramencionada, esse número era de 
apenas 11 detentos homens e  nenhum 
dado específico sobre mulheres.

Como foi acima supramencionado, a 
escassez de dados no que tange ao en-
carceramento feminino indígena torna-se 
um dado na medida em que observamos 
o quanto o eurocentrismo e o etnocen-
trismo do sistema de Justiça se perpetua 
na temática criminal.

Não há no Brasil um banco de dados 
específico sobre encarceramento indí-
gena feminino. No âmbito da atuação do 
Observatório, um dos eixos de trabalho 
e pesquisa trata diretamente da coleta e 
análise de dados, nas quais são repassa-
dos por estado.

A escassez de dados dá-se também 
no âmbito das denúncias de violência 
doméstica e violência contra a mulher. A 
julgar pela realidade brasileira no que diz 
respeito à autodeclaração e ao caráter de 
integracionismo erroneamente utilizado 
para se definir quem é ou não indígena, 
segundo o último censo do IBGE, Ama-
zonas, Mato Grosso do Sul, Bahia e Per-
nambuco são, nesta ordem, os estados 
brasileiros com maior número de pessoas 
autodeclaradas indígenas. Contudo, a 
partir de uma análise breve feita durante 
o trabalho deste eixo, apenas os sul-mato-
-grossenses possuem dados de violência 
contra a mulher separados por raça ou et-
nia.

De acordo com a Secretaria Estadual 
de Justiça e Segurança Pública (Sejusp) 
do MS, no período de 1º de janeiro de 2020 
a 31 de março de 2021, em todo o estado, 
21.527 mulheres registraram ocorrências 

de violência doméstica. Desse total, 260 
aconteceram em aldeias indígenas. O ór-
gão informou ainda que “a raça / etnia in-
dígena só é incluída no boletim de ocor-
rência quando a mulher se autodeclara.”

Em matéria publicada no jornal online 
Campo Grande News em 2019, os dados 
da Casa da Mulher Brasileira (CMB) mos-
tram que os atendimentos às mulheres 
indígenas representam menos de 1% do 
total de atendimentos. De 23.157 mulhe-
res atendidas na Casa, entre 15 de fevereiro 
de 2015 e 21 de junho de 2019, apenas 144 
eram indígenas, o que representa menos 
de 2% do total de denúncias de mulheres 
brancas.62

Segundo dados coletados na Dele-
gacia da Mulher na cidade de Dourados, 
Mato Grosso do Sul, a cidade encontra-se 
em segundo lugar como município bra-
sileiro com os maiores registros de todos 
os tipos de violência contra as mulheres 
indígenas, chegando, nos casos de violên-
cia e abuso sexual, ao dobro de casos com 
relação a qualquer estado pertencente a 
Amazônia brasileira.

É o que informa o trabalho de disserta-
ção da psicóloga Sarah Pedrollo,63 que se 
debruçou em mapear as informações co-
letadas em análises dos Boletins de Ocor-
rência na cidade envolvendo mulheres in-
dígenas. Vejamos:

Entretanto, na prática as mu-
lheres encontram dificuldades em 
exercer seus direitos, e recorrer à lei. 
No Mato Grosso do Sul apenas algu-
mas cidades possuem Delegacias 
Especializadas em Atendimento à 
Mulher, portanto essas mulheres 
encontram dificuldades em acessar 
esses lugares para fazer denúncias, 
seja por grandes distâncias e andar 
quilômetros torna tudo mais difícil, 
seja por dificuldades em se fazer 
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entender, como é o caso de algu-
mas mulheres indígenas que não 
falam a língua portuguesa. Como 
em um relato de uma mulher indí-
gena em seu registro de ocorrência, 
a vítima alega ter sofrido outras vio-
lências anteriormente ao registro e 
se justifica por não ter registrado 
antes pelo fato de não ter ninguém 
para levar ela até a delegacia, e ela 
sequer sabia onde ficava a DAM. 
Outras dificuldades que também 
são colocadas às mulheres é o 
fato de, por vezes, morarem com 
os agressores, pelos laços afetivos 
que mantém e também pela difi-
culdade financeira de manterem 
a si e a seus filhos [...]. As mulheres 
indígenas afirmam que a LMP em 
seu formato, não foi elaborada para 
contemplá-las, já que no momento 
em que essas mulheres saem das 
aldeias para buscarem o apoio que 
lhes é de direito, não recebem os 
atendimentos adequados, pois lhes 
é afirmado ser uma competência 
da Fundação Nacional do Índio (FU-
NAI), afirmando que elas devem 
procurar suas lideranças [...].

Os dados revelam que nos últimos 
cinco anos a média de registros de ocor-
rência de mulheres indígenas mantém 
uma média de 5% dos registros totais, 
corroborando outros estudos realizados 
sobre a temática, frente a esses baixos 
índices, contra a grande violência que as 
mulheres indígenas sofrem.

De maneira geral, são inúmeras as vio-
lências sofridas pelas mulheres indígenas 
em todo o país, seja em seus territórios, 
seja para com seus filhos ou com seus 
corpos, dentro de relações matrimoniais 
ou ataques que dizem respeito às suas lu-
tas, cargos que ocupam dentro da comu-
nidade e suas lutas.

Nos dois últimos anos, considerando o 

alarmante e violento cenário político para 
os povos indígenas como um todo, muitos 
têm sido as reivindicações e movimentos 
em prol de direitos individuais, porém de 
pauta coletiva, encabeçados por mulhe-
res lideranças indígenas do Brasil.

Há pouco mais de um ano, na mesma 
cidade, na comunidade indígena Bororó, 
Raissa da Silva Cabreira, jovem de apenas 
11 anos de idade, foi estuprada de forma 
coletiva e morta após ser jogada de uma 
altura de 20 metros, de uma pedreira na 
cidade,  famosa por ser ‘’local de desova’’ 
de assassinatos brutais.64

No dia 11 de setembro 2022, na comu-
nidade indígena Jaguapiru, na cidade de 
Dourados/MS, fora encontrado o corpo da 
jovem indígena de 13 anos, Ariane Oliveira 
Canteiro, neta da Ñandesý Alda Jucá e do 
Cacique Getúlio Jucá, após estar desapa-
recida desde o dia 02 do mesmo mês. O 
corpo foi encontrado com as vestes da 
parte de baixo retiradas, em um matagal, 
por lideranças indígenas que se desloca-
ram imediatamente ao local e por par-
ceiros do CIMI. O caso tem sido acompa-
nhado pelo Observatório.

De acordo com o Relatório Violência 
Contra os Povos Indígenas do Brasil 2021, 
publicado em 2022 pelo Conselho Indige-
nista Missionário, no que tange a casos de 
violências de cunho sexual e ataques con-
tra crianças e adolescentes, foram regis-
trados catorze casos. Apesar de baixo, “o 
número é quase três vezes maior do que o 
do ano anterior, quando foram registrados 
cinco casos do tipo.” Segundo o relatório, 
seis casos ocorreram em Mato Grosso do 
Sul, o estado com maior número.

B) Resultado analítico e político 
da Oficina – breve considerações 
e reflexões acerca da temática de 
modo geral

Por conta da densidade da temática, 
foi pensada e organizada a Oficina “Crimi-
nalização da mulher indígena - o contexto 
do encarceramento feminino no Brasil”, a 

entender, como é o caso de algumas 
mulheres indígenas que não falam a 
língua portuguesa. Como em um re-
lato de uma mulher indígena em seu 
registro de ocorrência, a vítima alega 
ter sofrido outras violências anterior-
mente ao registro e se justifica por 
não ter registrado antes pelo fato de 
não ter ninguém para levar ela até a 
delegacia, e ela sequer sabia onde fi-
cava a DAM. Outras dificuldades que 
também são colocadas às mulheres 
é o fato de, por vezes, morarem com 
os agressores, pelos laços afetivos que 
mantém e também pela dificuldade 
financeira de manterem a si e a seus 
filhos [...]. As mulheres indígenas afir-
mam que a LMP em seu formato, não 
foi elaborada para contemplá-las, já 
que no momento em que essas mu-
lheres saem das aldeias para busca-
rem o apoio que lhes é de direito, não 
recebem os atendimentos adequados, 
pois lhes é afirmado ser uma compe-
tência da Fundação Nacional do Índio 
(FUNAI), afirmando que elas devem 
procurar suas lideranças [...].
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qual contou com pesquisadoras indíge-
nas que estudam, trabalham e convivem 
com a violência e a criminalização a seus 
corpos e territórios. 

A Oficina foi realizada no dia 31 de maio 
de 2022 e foi transmitida ao vivo pelos ca-
nais de mídia da APIB, com transmissão 
salva pelo canal Youtube e que pode ser 
acessada através do seguinte link: https://
www.youtube.com/watch?v=uOBTa_
GmLBo. No evento, foram abordadas as 
diversas faces da violência contra a mulher 
indígena no Sistema de Justiça do Brasil. 
Dentre as convidadas, estavam as guer-
reiras da ancestralidade Cris Baré, Maria 
Judite da Silva Ballerio Guajajara, Valdelice 
Veron, Val Terena, Celia Tupinambá e Puyr 
Tembé, a fim de trazerem elementos im-
portantes do movimento indígena. 

De forma sucinta, foi elaborado um re-
gistro em forma de ata da realização da 
Oficina, da qual foi possível extrair depoi-
mentos cruciais e bastante significativos 
das palestrantes indígenas e de como suas 
lutas, dentro e fora do contexto de suas 
comunidades, podem servir tanto para 
demandas que as envolvem enquanto se-
res individuais e também coletivos.

Segundo a jurista indígena Maria 
Judite Guajajara, acerca do encarcera-
mento feminino indígena no Brasil, a Ofi-
cina realizada foi essencial para que se 
pudesse “qualificar o debate sobre um 
tema tão caro, mas ainda tão relativi-
zado no nosso meio”, sendo possível afir-
mar que o Brasil “é um país que sempre 
criminalizou a resistência indígena e 
que, dentre as várias estratégias utili-
zadas, se destaca justamente a priva-
ção de acesso à justiça e a utilização 
do instrumento do Estado a exemplo 
do cárcere como meio de apagamento 
étnico.”

No mesmo sentido, foi possível extrair 
da preciosa fala da liderança indígena 
Kaiowá Valdelice Veron, em relação ao 
tema da Oficina, que “não está escrito 

nos livros porque é um tema que ne-
nhum quer fazer só quer falar sobre 
esse tema, que é tão importante, tão 
relevante pro nosso povo indígena. A 
jurisprudência analisa às vezes a situ-
ação de mulher somente e exclusiva-
mente no caso de prisão domiciliar e 
não tem um debate, é muito cru, é so-
bre as políticas públicas para comba-
ter isso”.

A liderança indígena Célia Tupinambá 
também contribuiu com o debate na Ofi-
cina trazendo sua experiência enquanto 
esteve encarcerada em 2010. EM suas pa-
lavras: “eu fui em cárcere em 2010, minha 
família quase toda estava em cárcere, na 
comunidade todo mundo cercado pela 
própria Polícia Federal e lá dentro tinha 
outra menina indígena né, estava há três 
anos já e se não fosse minha participa-
ção junto ao movimento indígena, que eu 
já tinha uma visibilidade, foi por isso que 
ficaram sabendo dela, que ela também 
estava presa. Mas não tem um senso né, 
não tinha uma número, não tinha até en-
tão [2010] não sei se já existe esse senso, 
de saber quantas mulheres indígenas es-
tão presas, quantos povos indígenas es-
tão em cárcere, eles são jogados lá e es-
quecidos, ou é indígena e entra como não 
indígena né, coloca lá ou vai para a cate-
goria parda, categoria negra, mas nunca 
assume de fato e são povos indígenas 
que estão sendo levado em cárcere aí lá 
esquecido lá são esquecidos.”

Dentre as diversas outras falas das pa-
lestrantes, essas foram as que com mais 
evidência escancararam o que podemos 
perceber durante a pesquisa no levanta-
mento de dados, sobretudo pela força an-
cestral contida em todas as palavras pro-
feridas, as quais guardam um processo de 
resistência às violências sofridas.

De modo geral, o que a Oficina abor-
dou e o que foi trabalhado e pesquisado 
sobre o tema neste eixo de trabalho e 
pesquisa traz reflexões sobre as faces da 
violência e criminalização, bem como im-



portantes pilares que estruturam o Sis-
tema de Justiça Criminal com relação a 
estas mulheres. 

Em que pese a relevância da temática, 
apesar de a Carta Magna reconhecer os 
direitos dos povos originários, eles nem 
sempre são assegurados pelo nosso sis-
tema de Justiça. No sentido de avanço 
dentro desse sistema, no âmbito norma-
tivo, o Conselho Nacional de Justiça publi-
cou a Resolução nº 287, de 25 de junho de 
2019, que estabelece procedimentos ao 
tratamento das pessoas indígenas acu-
sadas, rés, condenadas ou privadas de li-
berdade, e dá diretrizes para assegurar os 
direitos dessa população no âmbito crimi-
nal do Poder Judiciário.

Acerca disso, cabe trazer aqui a aná-
lise pertinente de Castilho, Moreira e Silva, 
a respeito  do contexto do direito penal 
e das normas referentes ao encarcera-
mento dos indígenas no Brasil. Vejamos:

“O conjunto de direitos e garantias 
fundamentais aplicáveis aos povos in-
dígenas, no que tange à matéria penal, 
aponta um descompasso entre a atua-
ção do Estado brasileiro e seu próprio 
embasamento teórico-normativo. Ao 
passo que reconhece a diversidade ét-
nica e a aplicação de tratamento espe-
cializado, na prática o sistema de jus-
tiça e de segurança pública reafirmam 
a supremacia do direito penal estatal 
sobre as práticas punitivas de cada 
povo, evidenciando a dificuldade em 
superar a colonialidade do saber e do 
poder implantada na modernidade.”65

É preciso apontar ainda que a situação 
da mulher indígena dentro do direito e do 
processo penal, não só no cenário sul-ma-
to-grossense, seja como autora ou como 
vítima, ultrapassa questões como as de 
gênero, raça/etnia, localização geográ-
fica, cultural, familiar etc. Há um estigma 

muito negativo pautado numa historici-
dade da violência aos povos originários, 
concernentes ao que resultou o processo 
de confinamento acima mencionado, le-
gitimada pelos inquéritos policiais, sen-
tenças, decisões e interrogatórios.

Em que pese a necessidade e urgên-
cia do tema do encarceramento indígena 
feminino, é imprescindível destacar o ce-
nário do estado de Mato Grosso do Sul, no 
qual existem diversas violações constitu-
cionais em relação aos processos envol-
vendo agentes indígenas no estado. So-
bre isso, em recente publicação intitulada 
como “Justiça Criminal e Povos Indíge-
nas”, organizada pelo advogado indígena 
Luiz Henrique Eloy Amado, coordenador 
jurídico da Articulação dos Povos Indíge-
nas do Brasil, o referido autor menciona 
que:

“Essa tentativa inicial, de abor-
dar a situação prisional dos indí-
genas associado ao processo de 
confinamento territorial [...] e pos-
terior negativa de direitos que se 
pretende demonstrar neste texto. 
Os dados apresentados dão conta 
que a maior população carcerária 
no estado é o povo Guarani Kaiowá, 
localizados nas regiões com maior 
índice de conflito fundiário e nega-
tiva de direitos sociais, como o não 
acesso ao território originário, e con-
sequente não acesso à educação, 
assistência a saúde e até mesmo 
água potável. O estado de Mato 
Grosso do Sul concentra a segunda 
maior população indígena do Bra-
sil. Segundo dados do último censo 
do IBGE (2010), são cerca de 73.295 
indígenas, distribuídos em nove po-
vos, sendo: Guarani, Kaiowá, Terena, 
Kinikinau, Atikun, Ofaié, Guató, Ka-
diwéu e Kam-ba. Ao tempo que 
possui uma rica diversidade étnica, 
marcado pela dinâmica cultural 
desses, a região é marcada pelo in-



tenso conflito fundiário entre indí-
gena e fazendeiros. Este contexto 
de disputas territoriais é acompa-
nhado por violências perpetradas 
contras as comunidades indígenas. 
No ano de 2016, foi instalado na As-
sembleia Legislativa uma Comis-
-são Parlamentar de Inquérito (CPI), 
denominada ‚CPI do Genocídio, 
que tinha como objetivo investigar 
a ação e/ou omissão do estado em 
relação às várias violações contra os 
povos indígenas.”

A ideia de abordar o tema sobre a pri-
são feminina indígena diz respeito ao fato 
de que, na maioria das vezes, e não muito 
diferente do que ocorre com as mulheres 
que são encarceradas como um resultado 
da sua condição social, as mulheres indí-
genas são presas por desconhecerem ou 
não compreenderem as burocracias pro-
cessuais penais. A respeito do tema, Ma-
ria Judite Guajajara, que participou como 
palestrante da Oficina, abarca a seguinte 
reflexão a respeito do sistema penal:

“É nesse sentido que o integracio-
nismo se constitui como inconstitucio-
nalidade paradigmática à medida que 
permanece em uso pelo judiciário bra-
sileiro, espaço em que já foi superado 
pela constituição. E o Sistema Penal é 
um dos âmbitos que mais revela con-
flitos de ordens jurídicas e costumes 
dos povos indígenas, o que se deve, 
principalmente, ‘ao fato de que o Di-
reito Penal encontra seu fundamento 
num conjunto de valorações sociais – 
e cosmovisão etnocêntrica – a serem 
protegidas’ [...]. Mesmo com a limitação 
constituída pela ausência participa-
tiva construtiva dos povos indígenas, 
as reversas de garantias específicas 
por parte do direito penal, represen-
tam bases mínimas para permanência 

identitárias dos que são encarcerados. 
A inconstitucionalidade nessa pers-
pectiva, reside no fato da classificação 
anterior, que já viola por si só que se 
prontifica a proteger.”

Cabe ainda salientar que, por trás do 
processo criminal feminino indígena, 
existe uma estrutura patriarcal que re-
força a hegemonia do sistema vigente, 
sendo necessário afirmar que os fatores 
de gênero são decisivos para que a mu-
lher torne-se refém da criminalidade, so-
bretudo num cenário onde a mulher indí-
gena sofre tanto fora da sua comunidade, 
por conta das lutas coletivas, haja vista a 
luta pela demarcação de terras, quanto 
dentro, sob o crivo da violência doméstica 
e demais condutas que acabam por en-
quadrá-la nos tipos penais.

A respeito da criminalização de mu-
lheres indígenas por conta das questões 
coletivas concernentes ao seu povo, em 
sua maioria, se trata da luta pela terra, 
considerando que a terra é um elemento 
imprescindível e vital a sua sobrevivência, 
aduz a jurista indígena Samara Carvalho 
Santos:

“

Ocorre que, no tocante à judi-
cialização da questão territorial in-
dígena, o que se tem visto é que 
quem exerce esse direito de acio-
nar e demandar em juízo os direitos 
sobre determinada área objeto da 
demarcação, não são os povos in-
dígenas, mas sim aqueles que são 
seus opositores (produtores rurais, 
empresas, municípios, estados, or-
ganizações civis, dentre outros) [...] 
Além do obstáculo econômico que 
de certa forma é um dos principais 
fatores que tendem a afastar uma 
diversa gama de sujeitos e grupos 

tenso conflito fundiário entre indí-
gena e fazendeiros. Este contexto de 
disputas territoriais é acompanhado 
por violências perpetradas contras as 
comunidades indígenas. No ano de 
2016, foi instalado na Assembleia Le-
gislativa uma Comis-são Parlamentar 
de Inquérito (CPI), denominada ‚CPI 
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tivo investigar a ação e/ou omissão do 
estado em relação às várias violações 
contra os povos indígenas.”66

identitárias dos que são encarcera-
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perspectiva, reside no fato da clas-
sificação anterior, que já viola por si 
só que se prontifica a proteger.”67



historicamente marginalizados do 
acesso ao sistema de justiça, os po-
vos indígenas ainda enfrentam de 
forma mais latente as barreiras so-
ciais e culturais que se somam ao 
racismo institucional e às omissões 
do Estado brasileiro em efetivar 
seus direitos constitucionalmente 
conquistados.”

Pensar o Judiciário sem levar em conta 
outras realidades culturais, étnicas e de 
costumes diversos do que prevalece no 
ocidente, por assim dizer, segundo Pierre 
Clastres na obra “Arqueologia da violên-
cia – pesquisas de antropologia política”,69 
chama-se etnocentrismo, que seria essa 
vocação de avaliar as diferenças pelo pa-
drão da própria cultura.

Os “operadores do direito”, que são re-
presentantes da Justiça na figura dos juí-
zes, promotores, defensores e advogados, 
deveriam ser os instrumentos para que o 
acesso democrático a esta Justiça che-
gue até as mulheres indígenas.70 Porém, 
o que ocorre é o contrário: interrogatórios 
realizados de maneiras extremamente in-
cisivas, ações penais que demoram além 
do prazo razoável (constitucionalmente 
previsto), bem como a desconsideração 
total da sua condição social/intelectual, 
de etnia, para com a burocracia da Jus-
tiça. Acerca das representações culturais 
negadas diante do Judiciário:

“Ocorre que as representações cul-
turais dos nossos interlocutores indí-
genas nem sempre são ou foram con-
sideradas pela sociedade brasileira. A 
noção de cultura predominantemente 
entre os brasileiros em geral – inclu-
sive entre os que ocupam as bases do 
poder, quando na verdade deveria ser 
analisada como “um processo dinâ-

mico que sinaliza para sistemas sim-
bólicos que nos regem, regram en-
quanto sujeitos imersos em ditames 
sociais, passíveis de ressignificação.”

 

É imprescindível mencionar que as 
prisões femininas são minadas pelo re-
flexo do etnocídio e genocídio dos povos 
originários nos processos crimes. A esse 
respeito, e para que possamos chegar a 
uma completa compreensão do porque 
o Direito e o processo penal tornam-se 
agressões, muitas e muitas vezes a uma 
cultura, no sentido de desconhecer ou-
tras culturas, Clastres diferencia ambos os 
conceitos e significados:

“Se o termo genocídio remete 
a ideia de “raça” e à vontade de ex-
termínio de uma minoria racial, o 
termo etnocídio aponta não para a 
destruição física dos homens (caso 
em que se permaneceria na situa-
ção genocida), mas para a destrui-
ção de sua cultura. O etnocídio, 
portanto, é a destruição sistemática 
dos modos de vida e pensamento 
dos povos diferentes daqueles que 
empreendem essa destruição. Em 
suma, o genocídio assassina os po-
vos em seu corpo, o etnocídio mata 
em seu espírito.”72

historicamente marginalizados do 
acesso ao sistema de justiça, os povos 
indígenas ainda enfrentam de forma 
mais latente as barreiras sociais e cul-
turais que se somam ao racismo ins-
titucional e às omissões do Estado 
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mico que sinaliza para sistemas 
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Seja em uma audiência de instrução 
e julgamento, seja em um Júri, seja por 
meio de uma sentença ou decisão, o judi-
ciário não pode fi car adstrito aos padrões 
culturais jurídicos ocidentais para funcio-
nar em prol da população indígena. Neste 
sentido, menciona o jurista Tédney Mo-
reira Silva acerca da importância do intér-
prete:

“O interrogatório e a qualifi cação 
de acusado indígena deveriam ser re-
alizados na presença de antropólogo 
nomeado pelo juiz, que, preferencial-
mente, tivesse produzido o laudo an-
tropológico correspondente, ou por 
representante do órgão de assistência 
federal dos indígenas. O interrogado 
que não soubesse a língua nacional 
ofi cial ou não tivesse dela pleno do-
mínio ou tivesse, ainda, difi culdade 
em sua compreensão, deveria ser as-
sistido, durante a qualifi cação e inter-
rogatório, por intérprete de sua língua 
materna.”73

Sob a mesma égide, Guajajara aduz:

“Ter um Estado que reconhece 
a diversidade, mas que julga com 
base em preceitos alheios compro-
mete a existência das identidades. 
Ser presa e processada sob regras 
até então desconhecidas e que não 
se fazem compreender foi um dos 
destaques de sua fala. A ausência 
do intérprete desde o momento da 
detenção comprometeu a compre-
ensão do sistema jurídico que por si 
só já é complexo”74

A temática acerca do encarceramento 
das mulheres indígenas no Brasil passa 
por diversos fatores, de ordem histórica, 
estrutural e jurídica. Neste sentido, a jul-
gar, de início, que o número de detentas 
indígenas parece ínfi mo se comparado ao 
de detentos indígenas homens, importa 
mencionar que a relevância da investiga-
ção não está na quantidade de mulheres, 
mas na violência que elas sofrem.
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O CONTEXTO DA AMAZÔNIA

 No contexto regional da Amazônia 
Brasileira, o fortalecimento e surgimento 
das associações e organizações voltadas 
aos direitos e proteção das mulheres teve 
um grande aumento na década de 1980.

Nessa década surgiram as duas pri-
meiras organizações das mulheres indíge-
nas: a Associação de Mulheres Indígenas 
do Alto Rio Negro (AMARN) e Associação 
das Mulheres Indígenas do Distrito de Ta-
racuá, Rio Uaupés e Tiquié (AMITRUT). A 
partir da década de 1990, as demandas 
por igualdade de gênero começaram a 
passar pela interferência das Instituições 
Públicas. A UMIAB – União das Mulheres 
Indígenas da Amazônia Brasileira75, ONG 
criada em 2010, no intuito de realizar o en-
frentamento e a redução, bem como a eli-
minação por total do tráfi co de mulheres 
indígenas.

A necessidade se deu por conta do 
crescente cenário no qual mulheres indí-
genas eram forçadas a trabalharem como 
domésticas em regime de semiescravi-
dão nos centros urbanos. A UMIAB então 
foi direcionada para a produção material 
de informação e orientação, com obje-
tivo de capacitação  a respeito do tema 
das mulheres indígenas que compõem o 
grupo.

Segundo a organização, “o tráfi co de 
mulheres indígenas de suas terras e co-
munidades para trabalhar em casas de 
famílias brancas, em condições de se-

miescravidão, é relatado por pesquisas 
e documentos desde a década de 1970. 
Ainda hoje existem muitos casos, princi-
palmente nos lugares mais remotos, como 
as cabeceiras dos rios Padauri, Preto, De-
mini, Tarauacá, Araçá e outros. Uma vez 
trafi cadas, as mulheres indígenas passam 
o resto da vida trabalhando como empre-
gadas domésticas, sem carteira assinada 
ou direitos trabalhistas.”76

No que tange ao cenário da violência 
doméstica, segundo matéria publicada 
no G1, de 2020 para 2021, houve um au-
mento de 34% nos casos de violência do-
méstica contra mulher, sendo registrado 
em 2020 o total de 25.132  ocorrências, seis 
mil casos a mais que em 2019.

Conforme mencionado no início deste 
relatório, a advogada indígena Maria Ju-
dite Guajajara visitou a Cadeia Pública Fe-
minina de Boa Vista – Roraima, no ano de 
2019, na qual relatou em seu trabalho de 
dissertação uma breve concepção da pri-
são indígena feminina naquela região, os 
contextos sociais, as motivações e o modo 
como se dá.

A relevância do trabalho realizado por 
Maria Judite se dá pelo fato da mesma ser 
indígena e conhecer as relações intrínse-
cas do seu ser mulher enquanto pessoa 
que luta a todo instante para ter resguar-
dada a sua subjetividade, sendo um meio 
valioso de contato na entrevista que foi 
feita, haja visto ter do outro lado da ponta 
outra indígena, num contexto subalterno 
ao poderio do Estado.
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Segundo Maria Judite informa em seu 
trabalho, Roraima é o estado que abriga 
uma das maiores populações indígenas 
do Brasil, pois, segundo o censo de 2010 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística - IBGE, 49.637 dos seus 450.479 ha-
bitantes, se declaram indígenas. Segundo 
dados fornecidos pelo Conselho Indígena 
de Roraima (CIR)78, são 32 terras indígenas 
demarcadas, homologadas e registradas 
e 3 em processo de reconhecimento con-
tando com 10 povos entre Makuxi, Wapi-
chana, Patamona, Ingaricó, Sarapá, Tau-
repang, Yanomami, Ye’kuana, Wai wai e 
Waimiri-atroari. Ainda, a autora aduz que:

“Também é conhecido por ser o es-
tado com maior concentração de mu-
lheres presas declaradas indígenas, 
conforme o levantamento de dados 
do Departamento Penitenciário Na-
cional (DPN). Dentre os três anos, 2014, 
2016, 2017 em que foram lançados Re-
latórios Temáticos sobre Mulheres Pri-
vadas de Liberdade, com base nos da-
dos do DPN, Roraima aparece em dois 
deles com a maior população de mu-
lheres indígenas encarceradas. São re-
latórios produzidos a partir da sistema-
tização dos dados do Levantamento 
Nacional de Informações Penitenciá-
rias (INFOPEN), um sistema do Minis-
tério da Justiça e Segurança Pública, 
concebendo diagnósticos relativos à 
população carcerária. Desse processo, 
também é lançado um diagnóstico 
específico sobre mulheres, o INFOPEN 
mulheres, de onde se destaca o perfil 
das mulheres privadas de liberdade.”79

Porém, conforme explica Maria Judite, 
há uma invisibilidade no que tange a difu-
são de informações a nível nacional. Veja-
mos:

“O ano de 2014 representa parte 
do processo de rompimento da in-
visibilidade pela difusão de informa-
ções, e registra indígenas encarce-
radas nos estados do Amapá, Mato 
Grosso do Sul, Roraima e Tocantins. 
Nessa primeira edição, o INFOPEN 
mulheres 45 ,Roraima registrou as 
indígenas como 8% da população 
total do estado, seguido de 4% no 
Amapá, 1% no Mato Grosso Sul e 
Tocantins, respectivamente. É im-
perioso que se destaque a vulnera-
bilidade da coleta de dados, consi-
derando etnia como variável sujeita 
à subjetividade de quem produz e 
preenche as informações.”80

Neste sentido, o breve cenário a res-
peito da região Amazônica está expla-
nado no intuito de provocar uma reflexão 
a este tema de grande valia, de forma que 
a luta histórica das mulheres indígenas da 
Amazônia é referência para todos os po-
vos indígenas do país.



C O N C L U S Ã O
Diante do exposto, é de extrema importância que seja realizado um aprofunda-

mento no sistema de dados como um todo, bem como a realização de pesquisas in 
locu no sistema carcerário brasileiro e de debates e oficinas nos territórios indígenas 
para que mais mulheres possam ser ouvidas.

Neste primeiro momento, o objetivo principal desta linha de trabalho foi demons-
trar o contexto histórico e algumas das diversas formas de violência às quais as mulhe-
res indígenas estão submetidas, devido aos contextos sociais, econômicos e geográfi-
cos em que estão inseridas.

Por fim, como proposta para que a atuação do Observatório possa ser ao máximo 
expandida, inclusive por outras organizações, segue abaixo as etapas demonstradas 
no início deste relatório, com sugestões de atividades e produção de material no in-
tuito de denunciarmos a situação da mulher indígena no cenário da Justiça Criminal 
do Brasil:

1.                  A realização de uma oficina se daria por meio de consulta às prin-
cipais lideranças indígenas femininas do país, considerando o período ainda 
pandêmico, a ser realizada de forma remota, com pesquisadoras indígenas 
que trabalham com a temática e com palestrantes indígenas que sofreram 
violência estatal e lideranças ameaçadas.

2.                  Uma sistematização de experiências de políticas públicas des-
tinadas às mulheres indígenas, especialmente na Amazônia brasileira, feita 
com minuciosa pesquisa aos órgãos públicos e Instituições ligadas ao tema, 
com elaboração de Relatório ou Nota Técnica.

3.                  A realização de um estudo sobre a lei Maria da Penha aplicada a 
realidade indígena, com ponto de partida sendo uma Audiência Pública para 
debater sobre o tema no Congresso Nacional
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ANEXO 1 - TABELA - Banco de dados relativo 
a projetos normativos, em tramitação no 
Congresso Nacional, que possam facilitar ou 
estimular a criminalização de movimentos 
sociais



Nº do projeto      Categoria          Autor e partido          Ementa                                                         Situação                                Apensados

PL 732/2022
Câmara dos 
Deputados

PL 3689/2021
Câmara dos 
Deputados

PL 2309/2021
Câmara dos 
Deputados

PL 2250/2021
Senado

PL 5364/2020
Senado

PL 5050/2020
Câmara dos 
Deputados

PL 5018/2020
Câmara dos 
Deputados

PL 4895/2020
Câmara dos 
Deputados

PL 3319/2020

PL 3226/2020
Câmara dos 
Deputados

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

I nt i m i d a ç ã o 
violenta

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Poder Executivo

Subtenente 
Gonzaga
PDT/MG

Paulo Eduardo 
Martins
PSC/PR

Senador Marcos 
Rogério
DEM/RO

Senador Major 
Olimpio
PSL/SP

Fernando 
Rodolfo
PL/PE

Capitão Alberto 
Neto - REPU-
BLIC/AM

Subtenente 
Gonzaga
PDT/MG

Vitor Hugo
PSL/GO,

Major Fabiana 
PSL/RJ

Nereu Crispim
PSL/RS

Situação: Aguardando 
Designação de Relator na 
Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania 
(CCJC)

Apensado ao PL 1595/2019

Apensado ao PL 4282/2019

CSP - Comissão de Segu-
rança Pública Ação: Não 
foram oferecidas emendas 
no prazo regimental. Maté-
ria aguardando distribui-
ção.

22/12/2021 CSP - Comis-
são de Segurança Pública 
Ação: Não foram ofere-
cidas emendas no prazo 
regimental. Matéria aguar-
dando distribuição.

Apensado ao PL 5065/2016

Apensado ao PL 4282/2019

Pronta para Pauta na 
Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania 
(CCJC)

Apensado ao PL 5065/2016

Apensado ao PL 5065/2016

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940, a Lei nº 13.260, de 16 
de março de 2016, a Lei nº 12.850, de 2 
de agosto de 2013, a Lei nº 8.072, de 25 
de julho de 1990, e a Lei nº 7.210, de 11 de 
julho de 1984, para aperfeiçoar a legis-
lação penal para fortalecer o combate à 
criminalidade violenta.

Dispõe sobre as ações contraterroristas.

Prevê causa de aumento de pena para 
hipóteses de delitos previstos na Lei nº 
13.260, de 16 de março de 2016, se o crime 
for cometido em estabelecimento de 
ensino ou templo religioso ou se tiver 
como alvo esses locais.

Altera o art. 2º da Lei nº 13.260, de 16 de 
março de 2016, para caracterizar a inva-
são de terras, quando praticada com a 
fi nalidade de provocar terror social ou 
generalizado, expondo a perigo pessoa, 
patrimônio, a paz pública ou a incolumi-
dade pública, como ato de terrorismo.

Acrescenta o Art. 2º-A, à Lei nº 13.260, de 
16 de março de 2016, que disciplina o ter-
rorismo, acrescentando novo tipo penal 
como ato terrorista.

Promove alterações diversas na Lei nº 
13.260, de 16 de março de 2016 (Lei Anti-
terrorismo), e dá outras providências.

Caracteriza como ato terrorista a sabo-
tagem e o apoderamento do controle 
de templos ou de qualquer outro tipo 
de instalação destinada ao desenvolvi-
mento de atividades religiosas praticada 
por motivação ideológica, política ou 
religiosa. Altera a Lei n 13.260, de 2016.

Altera o Decreto-Lei n. 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 para criar o crime de 
“Intimidação violenta”.

Revoga o § 2º do art. 2º e altera a redação 
do caput do art. 2º da Lei nº 13.260, de 
16 de março de 2016, que regulamenta 
o disposto no inciso XLIII do art. 5º da 
Constituição Federal, disciplinando o ter-
rorismo, tratando de disposições investi-
gatórias e processuais e reformulando 
o conceito de organização terrorista; e 
altera as Leis nº 7.960, de 21 de dezem-
bro de 1989, e 12.850, de 2 de agosto de 
2013, para inserir o caráter político entre 
as razões motivadoras do terrorismo.

Altera a Lei nº 7.170, de 14 de dezembro 
de 1983, que “defi ne os crimes contra a 
segurança nacional, a ordem política e 
social, estabelece seu processo e julga-
mento e dá outras providências” e a Lei 
nº 13.260, de 16 de março de 2016, que 



Nº do projeto      Categoria          Autor e partido          Ementa                                                         Situação                                Apensados

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Luiz Philippe de 
Orleans
e Bragança - 
PSL/SP

Carlos Jordy - 
PSL/RJ

Daniel Silveira 
PSL/RJ

Carla Zambelli 
PSL/SP

José Medeiros 
PODE/MT

Marcelo Calero 
CIDADANIA/RJ

Major Vitor 
Hugo - PSL/GO

Senador
Marcio Bittar
MDB/AC

Heitor Freire - 
PSL/CE

Célio Studart - 
PV/CE

Capitão Augusto 
(PR-SP)

Apensado ao PL 5065/2016

Apensado ao PL 5065/2016

Apensado ao PL 5065/2016

Apensado ao PL 9604/2018

Apensado ao PL 5065/2016

Situação: Pronta para 
Pauta no Plenário (PLEN)

30/04/2019 CCJ - Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania / Situação:MA-
TÉRIA COM A RELATORIA 
/ Ação:Distribuído ao Sena-
dor Alessandro Vieira, para 
emitir relatório.

Apensado ao PL 9555/2018

Situação: Apensado ao PL 
9555/2018

Apensado ao PL 149/2003

PL 5018/2020;  
PL 2309/2021

PL 3689/2021

PL 410/2020

PL 3116/2020
Câmara dos 
Deputados

PL 3083/2020

PL 3019/2020
Câmara dos 
Deputados

PL 5327/2019
Câmara dos 
Deputados

PL 4282/2019
Câmara dos 
Deputados

PL 1595/2019
Câmara dos 
Deputados

PL 650/2019
Senado

PL 492/2019
Câmara dos 
Deputados

PL 271/2019
Câmara dos 
Deputados

PL 11007/2018
Câmara dos 
Deputados

“regulamenta o disposto no inciso XLIII 
do art. 5º da Constituição Federal, disci-
plinando o terrorismo, tratando de dis-
posições investigatórias e processuais e 
reformulando o conceito de organização 
terrorista; e altera as Leis n º 7.960, de 21 
de dezembro de 1989, e 12.850, de 2 de 
agosto de 2013.”

Aprimora o tratamento penal do terro-
rismo, alterando a Lei nº 13.260, de 16 de 
março de 2016.

Dá nova redação ao Art. 2º e ao respec-
tivo §2º, da Lei 13.260 de 16 de março de 
2016, que disciplina o terrorismo.

Altera a Lei Antiterrorismo nº 13.260, de 
16 de março de 2016, a fi m de tipifi car 
os grupos “antifas” (antifascistas) como 
organizações terroristas.

Trata do abuso do direito de articulação 
de movimentos sociais, voltado a dissi-
mular atuação terrorista, acrescentando 
parágrafo ao art. 2º da Lei nº 13.260, de 16 
de março de 2016.

Altera o Artigo 2º da Lei nº 13.260, de 16 
de março de 2016, classifi cando o ataque 
a templos e instituições religiosas como 
ato de terrorismo.

Dispõe sobre as ações contraterroristas, 
altera as Leis nº 10.257, de 10 de julho de 
2001, e nº 9.807, de 13 de julho de 1.999, e 
dá outras providências.

Altera a Lei nº 13.260, de 16 de março de 
2016, que regulamenta o disposto no 
inciso XLIII do art. 5o da Constituição 
Federal, disciplinando o terrorismo, tra-
tando de disposições investigatórias e 
processuais e reformulando o conceito 
de organização terrorista, para dispor 
sobre a atividade terrorista de movimen-
tos pseudossociais.

Altera a redação do art. 2º da Lei 13.260, 
de 16 de março de 2016, que para a atua-
lização do crime de terrorismo.

Altera a Lei nº 13.260, de 16 de março de 
2016, a fi m de disciplinar com mais pre-
cisão condutas consideradas como atos 
de terrorismo.

Regulamenta o disposto no inciso XLIII 
do art. 5º da Constituição Federal, defi ne 
terrorismo, dispõe sobre investigação 
criminal e meios de obtenção de prova, 
estabelece políticas e estratégias anti-
terroristas, medidas de prevenção ao 
aumento de atores terroristas, diminui-
ção dos riscos de atentado e de seus 
impactos, medidas de persecução penal 
a atividades terroristas e altera a Lei nº 
13.260, de 16 de março de 2016.



Dispõe sobre o abuso do direito de arti-
culação de movimentos sociais, des-
tinado a dissimular atuação terrorista, 
inserindo parágrafo no art. 2º da Lei nº 
13.260, de 16 de março de 2016.

Altera redação de dispositivos da Lei 
nº 13.260, de 16 de março de 2016, Lei 
nº 12.850, de 02 de agosto de 2013, e da 
Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para 
reformular o conceito, tipifi cação e pena 
de associação a organização criminosa, 
bem como qualifi car como ato terrorista 
e crime hediondo qualquer ato praticado 
por organização ou facção criminosa.

Altera a redação da Lei nº 7.716, de 5 de 
janeiro de 1989 e da Lei nº 13.260, de 16 de 
março de 2016, para criminalizar a apolo-
gia ao comunismo.

Altera o artigo 2º da Lei 13.260/2016, 
dando nova redação ao seu caput e ao 
seu § 1º, inciso V, acrescendo os incisos VI, 
VII e VIII ao seu § 1º, e revogando o seu 
§ 2º.

Altera a Lei nº 13.260, de 16 de março de 
2016, a fi m de disciplinar com mais pre-
cisão condutas consideradas como atos 
de terrorismo.

Acresce inciso ao art. 23, do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que 
institui o Código Penal, para não caracte-
rizar como crime atos de defesa no inte-
rior de domicílio.

Altera o Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, tipifi -
cando o crime de terrorismo e dá outras 
providências.

Nº do projeto      Categoria          Autor e partido          Ementa                                                         Situação                                Apensados

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Antiterrorismo

Exclusão dei-
licitude - legí-
tima defesa: 
morte de inva-
sor por dono 
de propriedade

Antiterrorismo

Jerônimo
Goergen
PP/RS

Cabo Sabino 
PR/CE

Eduardo
Bolsonaro
PSC-SP

Delegado
Edson Moreira 
PR/MG

Senador
Lasier Martins 
PDT/RS

Jair Bolsonaro 
PP/RJ

Alberto Fraga 
PMDB/DF

Situação: Apensado ao PL 
5065/2016

Apensado ao PL 7622/2006

Aguardando a designação 
de relator na Comissão de 
Constituição e Justiça e de 
Cidadania

Apensado ao PL 149/2003

PLEN - Plenário do Senado 
Federal - Situação: aguar-
dando inclusão ordem do 
dia de requerimento

Aguardando Designação 
de Relator na Comissão de 
Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC)

Aguardando Designação 
de Relator na Comissão de 
Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC)

PL 9858/2018;  
PL 5327/2019

PL 271/2019;
PL 492/2019

PL 8229/2017 ;  
PL 9756/2018 (1), 
PL 468/2020; 
PL 4826/2019

PL 9604/2018 (2),  
PL 9858/2018,  
PL 5327/2019;
PL 4282/2019 (2), 
PL 5018/2020,  
PL 2309/2021;  
PL 3019/2020;  
PL 3083/2020;  
PL 3116/2020;
PL 3226/2020;
PL 3319/2020;
PL 5050/2020; 
PL 5392/2020; 
PL 1347/2021

PL 2832/2015;
PL 8587/2017 (4), 
PL 9661/2018 (1),  
PL 839/2019,
PL 10949/2018,
PL 4260/2019;  
PL 941/2019

PL 7765/2010 (1),
PL 3714/2012;
PL 4674/2012 (3),
PL 5571/2013,
PL 5773/2013,
PL 1790/2015;
PL 11007/2018 (1), 
PL 410/2020;
PL 1558/2011;
PL 1378/2015 (1),  
PL 2583/2015;
PL 1594/2015;
PL 2294/2015;
PL 5065/2016 
(14),
PL 9604/2018 (2),
PL 9858/2018,  
PL 5327/2019, PL 
4282/2019 (2) , 
PL 5018/2020,
PL 2309/2021,
PL 3019/2020,
PL 3083/2020,  
PL 3116/2020,
PL 3226/2020,
PL 3319/2020,
PL 5050/2020,
PL 5392/2020,
PL 1347/2021

PL 9604/2018
Câmara dos 
Deputados

PL 9555/2018
Câmara dos 
Deputados

PL 5358/2016
Câmara dos 
Deputados

PL 5065/2016
Câmara dos 
Deputados

PL 272/2016
Senado

PL 7104/2014
Câmara dos 
Deputados

PL 149/2003
Câmara dos 
Deputados

Dispõe sobre o abuso do direito de arti-
culação de movimentos sociais, des-
tinado a dissimular atuação terrorista, 
inserindo parágrafo no art. 2º da Lei nº 
13.260, de 16 de março de 2016.

Antiterrorismo Jerônimo
Goergen
PP/RS

Situação: Apensado ao PL 
5065/2016

PL 9858/2018;  
PL 5327/2019

PL 9604/2018
Câmara dos 
Deputados

Altera a redação da Lei nº 7.716, de 5 de 
janeiro de 1989 e da Lei nº 13.260, de 16 de 
março de 2016, para criminalizar a apolo-
gia ao comunismo.

Antiterrorismo Eduardo
Bolsonaro
PSC-SP

Aguardando a designação 
de relator na Comissão de 
Constituição e Justiça e de 
Cidadania

PL 8229/2017 ;  
PL 9756/2018 (1), 
PL 468/2020; 
PL 4826/2019

PL 5358/2016
Câmara dos 
Deputados

Altera a Lei nº 13.260, de 16 de março de 
2016, a fi m de disciplinar com mais pre-
cisão condutas consideradas como atos 
de terrorismo.

Antiterrorismo Senador
Lasier Martins 
PDT/RS

PLEN - Plenário do Senado 
Federal - Situação: aguar-
dando inclusão ordem do 
dia de requerimento

PL 272/2016
Senado

Altera o Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, tipifi -
cando o crime de terrorismo e dá outras 
providências.

Antiterrorismo Alberto Fraga 
PMDB/DF

Aguardando Designação 
de Relator na Comissão de 
Constituição e Justiça e de 
Cidadania (CCJC)

PL 7765/2010 (1),
PL 3714/2012;
PL 4674/2012 (3),
PL 5571/2013,
PL 5773/2013,
PL 1790/2015;
PL 11007/2018 (1), 
PL 410/2020;
PL 1558/2011;
PL 1378/2015 (1),  
PL 2583/2015;
PL 1594/2015;
PL 2294/2015;
PL 5065/2016 
(14),
PL 9604/2018 (2),
PL 9858/2018,  
PL 5327/2019, PL 
4282/2019 (2) , 
PL 5018/2020,
PL 2309/2021,
PL 3019/2020,
PL 3083/2020,  
PL 3116/2020,
PL 3226/2020,
PL 3319/2020,
PL 5050/2020,
PL 5392/2020,
PL 1347/2021

PL 149/2003
Câmara dos 
Deputados


